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			Este trabalho é dedicado, em primeiro lugar, ao Papai e à Mamãe do céu, por terem conferido as moedinhas necessárias a sua elaboração e o caminho a ser trilhado, bem como o fôlego de vida imprescindível ao seu surgimento (em paralelo a tantas coisas).


			Igualmente, é dedicado à minha família pequenininha. À Sra. Clarina de Cássia da Silva Cavalcante, que, se pudesse, seguraria a caneta em minhas mãos quando necessário. À Jhimmy Cavalcante Magno Reis, Francisco Cavalcante Magno Reis e Maria Cavalcante Magno Reis, pedaços de mim, presentes de vida. À minha família maiorzinha: Roberto Magno Reis Filho e Maria R. Prestes Magno Reis, meus pais, esteios, principais responsáveis por minha educação (em todos os sentidos). Ao meu irmão Gabriel Prestes Magno Reis. À Inara Mariela da Silva Cavalcante e à Maria Clara Almeida da Silva, família que o destino reservara.


			A todos os familiares e amigos que torceram e oraram pela realização deste trabalho, em especial àqueles que, prontamente, ajudaram este pesquisador de alguma forma. A todos os professores, de todos os tempos, em especial aos que perpassaram por minha história no doutorado e ao longo das fases da pesquisa e defesa.


			A todas as vidas que sobreviveram aos últimos anos, bem como aos que se foram. 


			Que a ciência possa fazer mais por todos!


			Roberto Netto


		


	

		

			AGRADECIMENTOS


			Agradeço, em primeiro lugar (e como não poderia deixar de ser), ao Papai e à Mamãe do céu, meus pais, meus criadores. Primeiramente, por terem me permitido viver e entender milhares de coisas inerentes à minha própria existência, ao longo e em paralelo à realização desta pesquisa. Em segundo lugar, porque todas as ideias e os pensamentos aqui existentes só foram possíveis em função do entendimento que me foi dado por Vós, e em razão das pessoas que (diretamente ou não) foram conhecidas e ouvidas sob Sua permissão. “Pedimos-te o pão da vida, o pão da segurança, o pão das multidões. O pão que traz humanidade, que constrói o homem em vez de canhões”. 


			Agradeço, na mesma perspectiva espiritual, a todos os Santos de devoção (São Chico, Santa Rita, Santa Terezinha, São Miguel Arcanjo e Glorioso São José), exemplos de vida e mártires de uma justiça (metavalor) em que a ciência também deveria se inspirar por muitas vezes. Aliás, o que seria da ciência sem a valorização e a compreensão do que habita o coração do humano? Ainda, a exemplo de São Chico, agradeço à irmã morte, cuja assustadora beleza não fui capaz de compreender em nosso (talvez não tão) breve encontro. Obrigado por ressignificar minha vida e meus pensamentos, bem como a inevitável repercussão disso sobre as linhas deste trabalho.


			Por segundo, agradeço a mim mesmo. Que não soe egoísta! Mas o doutorado é uma fase que, para além de qualquer construção acadêmica, representa um momento de profunda reflexão. Uma caverna sem mitos, onde é imprescindível que se viva uma solidão tão profunda, na qual o único ser humano (tão estranho) presente é você mesmo. Noutras palavras, é necessário um processo de autodesconstrução criativa tão severo, que nasce, para além de uma tese, uma pessoa diferente em relação ao mundo e à ciência. Por certo, isso pode ser representado por uma estrada tão tortuosa, que, se verdadeiramente vivida, torna a pessoa produzida ao fim do processo um resultado mais relevante que a pesquisa em si ou o “Dr.” que lhe antecederá o nome.


			Por terceiro, agradeço à minha família. Minha esposa, Clarina de Cássia da Silva Cavalcante, meu suporte, minha companheira, meu amor. Provocadora do que há de melhor em mim. Meu apoio indispensável na saúde, na doença, na alegria, na tristeza e neste momento tão intenso chamado de produção acadêmica. Mesmo sem desejar, um dia ela se casou com minha tese também. É, assim, igualmente responsável, em razão das trocas tão intensas de pensamento, por praticamente todas as linhas aqui escritas (Clarina, a culpa disso também é sua! Que bom). Por seu exemplo e dedicação, o que ela deve saber, a cada dia ela me faz ir além. Amo você.


			Meus filhos, meus pedacinhos no mundo: Jhimmy Cavalcante Magno Reis (presente de São Chico em minha vida), Francisco Miguel Cavalcante Magno Reis (meu amigo de tantas horas) e Maria Ester Cavalcante Magno Reis (minha flor mais cativante, minha surpresinha mais planejada nesta vida). Viveram, mesmo não desejando, as agruras da tese. Viveram cada momento de retiro e concentração em que tive que os deixar, mesmo que no quarto ao lado e ouvindo toda sua algazarra (com dor no coração). Os dois últimos até começaram a chamar suas pinturas e desenhos de suas teses, inclusive. Em todos os momentos, eles foram razão para continuar andando e lutando. Razões de ser, de tudo, inclusive desta luta por um mundo substancialmente melhor que me guia na ciência. Para além de pesquisador, no doutorado, eles me ensinaram também a ser pai, tendo que escrever sendo pai, ir para campo sendo pai, ser humano sendo pai. Obrigado, meus tesouros. Meus pais, Roberto Magno Reis Filho e Maria R. Prestes Magno Reis, que me ensinaram a ler e escrever, a caminhar. E me deram amor e educação dentro do limite do possível e impossível. Que, por amor, tiveram medo de minha pesquisa (ainda têm), mas que, mesmo assim, sempre torceram para que a mesma desse certo. Que são meus esteios e apoio até hoje. Obrigado! E sempre conto com sua benção. E, é claro, à minha mãe que ganhei pelo matrimônio: Maria Clara Almeida da Silva. Decerto, foi a pessoa que mais orou para que tudo desse certo. Que mais acendeu velas cuja luz iluminou a todos nós, fazendo que com chegássemos até aqui, sãos e saudáveis, neste nó da longa estrada. Obrigado. Àqueles que transcenderam a condição de irmãos (por sangue ou afinidade), transmutando-se em algo maior: os tios-dindos Gabriel Prestes Magno Reis (meu irmão, uma das pessoas que melhor me entende e me salvou de tantos males) e Inara Mariela da Silva Cavalcante (a quem simplesmente não tenho palavras para agradecer por tudo o que me deu nesta vida: desde uma irmã a um braço amigo num dos piores momentos). Obrigado por existirem e por todo o apoio e amor, por todos nós.


			À tia Deuzarina Lima Vieira. Braço direito e esquerdo em muitos momentos de felicidade e dificuldade. Que, para além de qualquer obrigação, abraçou minha família tão forte, que passou a fazer parte dela. Valeu, tia Deuza!


			A todos os familiares (padrinhos-avôs e avó, tios, primos) que direta ou indiretamente me ajudaram com minha construção enquanto ser humano e pesquisador! Especialmente àqueles cuja oração (mesmo silenciosa) me toca o coração. Especialmente, agradeço à Sheila Paula da Costa Prestes e à Tereza da Costa Prestes, que me estenderam a mão e estiveram comigo quando não podia sequer cuidar de mim. Obrigado, do fundo do meu coração.


			Por quarto, aos meus amigos.


			Ao meu amigo e orientador Clay Anderson Nunes Chagas. Agradeço por toda provocação, pelas ideias, pelas piadas, e, posso dizer, pela amizade! Num mundo de pós-graduações e experiências acadêmicas tóxicas, fui abençoado por tê-lo conhecido e escolhido como mentor e orientador (e também ser aceito como orientando). Obrigado por toda confiança, apoio e direcionamentos! A tese também é sua, desde o nascedouro. Ao amigo Wando Dias Miranda, igualmente, orientador e mentor de muitas horas e muitos projetos! Amigo e irmão que partilhou momentos e muita alegria e que esteve por perto quando da visita da irmã morte. Honro o amigo de guerra com quem regozijo em momentos de alegria! Certamente, uma das pessoas com que mais partilho meu ser-no-tempo-espaço. Obrigado, também, por compor minha banca! Os melhores amigos têm a obrigação de ser os maiores críticos — e nisso este amigo nunca me faltou! Força e honra sempre!


			Ao amigo Jesonias Paixão, companheiro das estradas do oficialato, que vive comigo os riscos das ruas e dividiu alguns dos momentos mais perigosos e mais divertidos desta vida! Obrigado, Mano! E, na mesma oportunidade, agradeço a todos os amigos de oficialato: Abreu Caldeira, Waldir Marçal, Simone Menezes, Josué Trindade, Helder Chaves, Jaqueane Gama, Gilvandro Miranda e José Maria! “Que a estrada venha sempre […]” até todos nós, “[…] e que o vento esteja sempre a seu favor”.


			Aos amigos Tatiane Tolosa, Mauro Tolosa, Alethea Bernardo, Aline Maciel, Jorge Fabrício dos Santos, Robson Nascimento e Felipe Andrade. Vocês auxiliaram de forma imprescindível na realização de momentos deste trabalho e lhes agradeço e peço bênçãos a todo momento! “Fica sempre um pouco de perfume nas mãos que oferecem rosas, nas mãos que sabem ser generosas”.


			Aos amigos do TJPA. Agradeço a todos na pessoa das Sras. Edilene de Jesus e Danielly Modesto, bem como das colegas Sra. Carolina Vilhena e Sra. Leide Mary do Carmo, pela compreensão e paciência com este servidor ao longo das intempéries com a realização da pesquisa. Aos verdadeiros amigos que deixei na Escola M. Celeste e na Faculdade da Amazônia. Obrigado pelo passado de muitas histórias que sempre louvo e lembro com alegria. Agradeço aos professores e colaboradores. Até mesmo agradeço aos que não me desejaram nada bom nesse local. Toda experiência nos edifica!


			Agradeço a cada professor que já tive! Do Cesep, Sagrado Coração de Jesus, Escola Tenente Rêgo Barros, da Graduação em Direito da UFPA, de cada Especialização, do Programa de Pós-Graduação em Segurança Pública da UFPA, do Laboratório de Pesquisas em Geografia da Violência e do Crime da Uepa, e aos companheiros do Érgane – Pesquisadores da Amazônia. E, obviamente, aos professores do Programa de Pós-Graduação em Geografia da UFPA, especialmente àqueles com os quais convivi em sala: Professores Srs. João Nahum, Márcio Douglas, João Márcio Palheta, Christian Nunes e Clay Anderson. Minha tese é um produto de cada professor que edificou minha alma e meu espírito. Não há um pesquisador nestas linhas. Há milhares!


			Aos membros avaliadores da tese da qual se originou este livro, colaboradores mais diretos dos resultados que aqui constam: Srs. Clay Anderson, João Márcio Palheta, Silas Nogueira, Wagner Batella, Marcus Alan Gomes, Wando Miranda. Obrigado, de pronto, por todos os caminhos e ensinamentos. A todos os autores e pesquisadores! Obrigado pela partilha de alma. Espero que tudo o que já escrevi e que um dia venha a escrever signifique tanto a alguém quanto seus escritos significaram a mim.


			Aos profissionais da Briosa Polícia Militar do Estado do Pará; da Polícia Civil (com expressa menção à EPC Alethea Bernardo); da Secretaria de Estado de Administração Penitenciária; da Secretaria de Estado de Segurança Pública e Defesa Social, especialmente por meio do Núcleo de Gerenciamento de Resultados e da Secretaria Adjunta de Inteligência e Análise Criminal (com direta referência ao Delegado Cleyton Fernando); às Polícias Federal e Rodoviária Federal, à Universidade Federal do Pará e à Universidade do Estado do Pará, especialmente, por meio dos Programas de Pós-Graduação em Geografia e Segurança Pública, e por meio do Laboratório de Geografia da Violência e do Crime da Universidade do Estado do Pará; da Agência Brasileira de Inteligência e demais guerreiros do silêncio; ao Tribunal de Justiça do Estado do Pará e ao Ministério Público do Estado do Pará e a qualquer outra instituição que tenha colaborado para o surgimento desta pesquisa.


			A meus discentes, meus filhotes. Ser professor é aprender todo dia, a todo momento. Estas linhas são suas! Espero vê-los mais adiante nestes mesmos caminhos, mesmo que sob diferentes estradas! Obrigado por também me ensinarem muita coisa em nossa partilha! Caminhamos por um mundo melhor!


			Obrigado a todos! Paz e bem! 


			Roberto Magno


		




		

			PREFÁCIO 1


			A cocaína não mente


			Belém é o mundo. A metrópole, porta de entrada da Amazônia brasileira, espelha os efeitos do avanço silente do narcotráfico por todos os cantos do planeta, em um processo que é, ao mesmo tempo, inexorável e repleto de nuances e contradições. A cocaína não mente, já dizia Eric Clapton na célebre canção, e sua penetração no tecido social de determinado espaço geográfico muda para sempre a configuração das relações humanas, seja pelo aspecto econômico de uma atividade altamente lucrativa (para poucos), seja pela violência endógena gerada pela disputa sangrenta de território.


			Neste estudo exemplar, Roberto Magno Reis Netto e Clay Anderson Nunes Chagas esmiúçam não só a presença do narcotráfico na Região Metropolitana de Belém como estudam em detalhes a relação desse espaço geográfico nas rotas nacionais e internacionais do comércio atacadista da cocaína, sem deixar de lado os aspectos varejistas dessa atividade econômica ilícita, sobretudo nas regiões periféricas. Porque a região de Belém exerce um papel quádruplo na teia do comércio da cocaína: é rota de passagem dos grandes carregamentos da droga com destino ao mercado internacional, sobretudo a Europa, via Porto de Vila do Conde, em Barcarena; é um “hub” relevante na logística do narcotráfico atacadista no eixo países andinos-Região Nordeste; trata-se de um mercado consumidor relevante na Região Norte do país; e sua economia diversificada possibilita a criação de estratégias variadas para se lavar o dinheiro sujo da cocaína.


			Dos países andinos, a pasta-base ou o cloridrato de cocaína percorre uma longa jornada até grandes centros urbanos como Belém, com destaque para a rota do rio Solimões, da qual a capital paraense é vetor obrigatório. Seja em pequenos aviões pousando em pistas mal-ajambradas no meio da selva, seja por barcos ou lanchas, seja por caminhões vindos do sul, seja em semissubmersíveis (!!), Belém é abastecida periodicamente com porções do bálsamo destes tempos modernos, na grande “conexão amazônica” que, ao contrário do que diz a letra da canção da banda Legião Urbana, nunca se interrompe.


			A denominada “rota do Solimões”, da qual Belém é vetor incontornável, surgiu ainda no fim dos anos 1970 e consolidou-se na década seguinte, na esteira do crescimento vertiginoso dos cartéis de Cali e Medellín, na vizinha Colômbia. Nessa mesma época, nascia, mais ao sul, a conhecida “rota caipira”, no eixo entre Bolívia, Paraguai, Mato Grosso, Mato Grosso do Sul, Triângulo Mineiro e São Paulo, desbravada, em um primeiro momento, por contrabandistas de café e, posteriormente, por atacadistas das drogas. Desde então, essas duas rotas protagonizam o tráfico de cocaína em larga escala no Brasil (com destaque, nos anos mais recentes, para a Região Nordeste).


			Nada escapa ao estudo de Reis Netto e Chagas: os dois autores esgotam todos os aspectos desse mercado ilegal, seja na fabricação, seja no transporte de longo alcance ou mesmo as configurações das muitas logísticas de distribuição, sem descuidar dos grandes atores mais recentes do narcotráfico brasileiro, com destaque para as grandes facções criminosas Comando Vermelho (CV) e Primeiro Comando da Capital (PCC). Por meio da análise estatística dos dados, que, pela ótica das apreensões da droga pelas forças policiais, mensuram a distribuição do produto pelo espaço geográfico da Grande Belém, e pelo cuidado em explorar o ponto de vista dos órgãos do estado responsáveis por reprimir o comércio da cocaína, Reis Netto e Chagas oferecem um vasto panorama do funcionamento do mercado da droga, em um modelo analítico disponível para aplicação em outras realidades territoriais, em contextos diversos.


			Seja o “ouro branco”, a cocaína pura que rasga a região de Belém com destino aos ricos mercados ao norte do globo para enriquecer uns poucos atacadistas, seja o “ouro de tolo”, a droga misturada a impurezas que alimenta as engrenagens da violência nas periferias da capital paraense (e que tão bem dá nome a este livro), muito além do vício em si, a cocaína muda para sempre tudo ao seu redor. É preciso ler as páginas a seguir para entender a complexidade dessas transformações. Belém é o Brasil, Belém pode ser qualquer lugar.


			Allan de Abreu


			Jornalista especializado na cobertura do crime organizado e narcotráfico e 

autor dos livros Cocaína: a rota caipira, O delator e Cabeça branca


		




		

			PREFÁCIO 2


			Falar sobre uma obra tão densa e refinada nos detalhes científicos, bem como sobre o pesquisador e amigo, tão talentoso e dedicado, é um desafio que tive o prazer de enfrentar. Sua trajetória começou em 2014, durante uma conversa na sala dos professores de uma instituição de ensino superior, que evoluiu para uma amizade e parceria profissional duradoura. Roberto Magno Reis Netto, ou simplesmente Bob, é, sem dúvida, um dos melhores pesquisadores com quem já trabalhei, além de ser uma pessoa com atributos morais e valores ímpares. Ele não é apenas um exemplo no campo da pesquisa, mas também um excelente amigo, profissional e pai de família.


			Esta obra — da qual acompanhei cada etapa de construção, como debatedor dos temas e descobertas científicas e, mais tarde, como um coorientador — teve seu início há quase uma década, quando o autor participou da primeira turma de pós-graduação em Atividade de Inteligência e Gestão do Conhecimento, na qual atuei como coordenador e professor. 


			Desde então, percebi o diferencial de Bob em termos de compromisso com os estudos e sua obstinação em ir além. Ele se tornou um mergulhador profundo, explorando o que era discutido em sala de aula, para trazer novas discussões e abordagens sobre os temas. Foi nesse período que ele mergulhou nas águas da Atividade de Inteligência e, mesmo não concordando com o termo meios próprios de Joanisval Gonçalves, continuou a se aprofundar até se tornar um grande especialista na área de Lei de Acesso à Informação (LAI) e proteção de dados de inteligência.


			Seu segundo mergulho foi no mestrado em Segurança Pública, no qual se aprofundou no mundo do cárcere e no universo das facções criminosas no estado do Pará e no Brasil. Compreender o crime, suas motivações e seus modus operandi foi um desafio, mas tinha certeza de que sua capacidade de fazer o levantamento das fontes, analisar cenários e identificar padrões geraria os resultados que ao final foram expostos. Foi um desafio, sem dúvidas! Mas não maior do que a gravidez de sua esposa, Clarina, e o nascimento do primeiro filho. Aliás, boa parte da dissertação foi escrita debaixo da rede do Chico, destacando uma de suas maiores virtudes: a obstinação em relação aos seus objetivos.


			Finalmente, chegamos ao seu terceiro mergulho e à conquista do grau mais alto da trajetória acadêmica: o doutorado e a pesquisa que deu origem a este livro que o leitor tem em mãos. Ouro de Tolo apresenta a dinâmica do tráfico nacional e internacional de cocaína e o mapeamento de sua dinâmica operacional. Sem dúvidas, foi um mergulho que poucos pesquisadores teriam a coragem de realizar, não apenas pela excelente pesquisa documental, mas também pela ousada pesquisa de campo. Afinal, ciência não se faz apenas atrás de uma mesa; é necessário ter a coragem de ir além, vivenciar o campo e ter a determinação de chegar ao dado negado.


			O doutorado sempre é difícil, não pela trajetória em sala de aula, mas pela solidão do pesquisador, que precisa refinar seus achados para apresentar algo inédito. Também é desafiador pelos momentos de angústia na pesquisa, aqueles em que as ideias não fluem, e é necessário parar um pouco e respirar. Lembro das nossas conversas em que eu o aconselhava: “Bob, largue um pouco sua tese e vá respirar um pouco; as coisas vão acontecer”.


			E aconteceram: além da tese, também veio sua filha, Maria, durante o processo. Um momento de grande alegria! No entanto, também veio a sombra da pandemia da Covid-19, que, mesmo diante de todos os desafios impostos pela doença, não impediu que a pesquisa continuasse ao seu ritmo. Afinal, para você, meu amigo e irmão de jornada, as coisas nunca são simples.


			Enfim, a tese, sob seus desafios, nasceu e virou um livro, apresentando uma de suas maiores marcas como pesquisador: o rigor metodológico na fase de pesquisa e análise de dados. Bob buscou aquele detalhe que passa despercebido pelo leitor ocasional, mas que, para alguém com um olhar treinado, salta aos olhos nos achados. Com tanta disciplina, a história fez do bacharel em Direito um geógrafo e um doutor não só de direito, mas sobretudo de fato.


			O refinamento dos dados e as análises correlatas, com aquele olhar adicional da inteligência, possibilitaram a produção de um material técnico na forma de uma cartografia do tráfico, não apenas na Região Metropolitana de Belém (RMB), mas também na América Latina. 


			O trabalho demonstra o impacto do poder econômico dessa atividade nas redes de poder local e em um sistema maior do que a grande maioria das pessoas está disposta a enxergar. Este é um dos maiores propósitos de um pesquisador: levar o rigor da pesquisa acadêmica aos cantos mais obscuros do seu objeto de estudo, iluminando algo que estava coberto pelo véu do desconhecimento. Esse é o objetivo central da obra Ouro de Tolo: A Região Metropolitana de Belém, o Pará e a Amazônia em face das redes do tráfico internacional de cocaína.


			Tenho muito orgulho de ter contribuído com sua jornada e estou extremamente satisfeito com os resultados atingidos pela pesquisa que culmina nesta obra. Tenho certeza de que ela impulsionará novos pesquisadores a mergulharem ainda mais fundo do que o pesquisador Bob fez. Afinal, um dos propósitos da ciência é preparar o caminho para as gerações futuras; caso contrário, qual seria o sentido de todo esse esforço e dedicação, se não para construir uma sociedade melhor?


			Que os passos do pesquisador Roberto Magno possam influenciar os novos pesquisadores e que sua obra sirva de bússola para novos buscadores do conhecimento. Afinal, sem ciência comprometida com o bem comum e o social, não existe futuro para a humanidade. Desejo ao leitor que aproveite cada página deste livro, que representa a coroação de uma trajetória vitoriosa e dedicada à ciência.


			Wando Dias Miranda


			Prof. Dr. da Universidade do Estado do Pará (Uepa)
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			INTRODUÇÃO: ADENTRANDO NO REINO DA FRÍGIA


			A presente obra consubstancia uma pesquisa realizada no âmbito da chamada geografia humana, especificamente da geografia política, compondo uma investigação em torno das dinâmicas territoriais do tráfico de cocaína na Região Metropolitana de Belém (RMB), estado do Pará, Brasil. No entanto, os resultados ao fim apresentados compuseram um conjunto muito maior de digressões sobre o estado do Pará e a Amazônia brasileira. A pesquisa se origina da ampliação de uma tese de doutorado desenvolvida junto ao programa de Pós-Graduação em Geografia, da Universidade Federal do Pará (UFPA), na linha denominada Dinâmicas Territoriais na Amazônia, com ênfase na relação entre geografia e segurança pública. 


			A cocaína, apresentada por muitos como o ouro branco do século XXI, em função dos grandes lucros que envolve seu comércio ao redor do mundo, é um produto ilegalmente comercializado em diversas regiões do globo, e que, há tempos, tem presença identificada na Amazônia, no estado do Pará e na Região Metropolitana de Belém-PA.


			Igualmente, tal qual a maldição recaída sobre o Rei Midas1, a cocaína tem sido o motivo de execração (pela morte ou aprisionamento) de muitos que se deixaram seduzir pelo brilho áureo deste produto e pela promessa de rápida compensação econômica que as fileiras do tráfico propiciariam2. Além disso, o consumo de cocaína (e seus subprodutos) tem registrado um progressivo aumento em diferentes partes do mundo (UNODC, 2020c, 2022d), inclusive no Brasil, revelando outra faceta de uma febre por sua figura áurea.


			O fato é que, apesar dos diversos mitos e discursos que envolvem a temática, tem-se que o tráfico de entorpecentes, ou, simplesmente, tráfico de drogas, constitui-se como uma atividade econômica que, de diversas maneiras, mostra-se presente numa escala global, regional e local (UNODC, 2020a, 2020c, 2022a; Reis Netto; Chagas, 2021b). 


			Nessa senda, o tráfico configura diferentes tessituras, redes comerciais, originárias dos pontos de coleta de insumos específicos, estendendo-se por regiões inteiras de acordo com vantagens e aspectos favoráveis de cada localização e, em seguida, direcionando-se para mercados de consumo, cuja formação é explicada por múltiplas variáveis ou simplesmente estimulada pelos comerciantes. Ou seja, suas dinâmicas se comportam como as de verdadeiras atividades empresariais (Chagas, 2014), com a exceção do fato de que os agentes territoriais do tráfico trabalham sob um estatuto legal diferente: a ilegalidade (Reis Netto, 2021b). 


			Igualmente, o estudo destas dinâmicas territoriais pode fomentar diferentes constatações de acordo com cada comércio estudado, bem como a partir de cada tipo de substância ilícita tomada como ponto de partida, uma vez que cada um desses produtos pode configurar diferentes dinâmicas espaciais, decorrentes de suas especificidades. 


			De outro lado, pontos comuns (potencialmente indutíveis e, portanto, universalizáveis) podem ser encontrados a partir do estudo de cada rede de tráfico, uma vez que as práticas ilícitas tendem a se aprimorar, à imagem e semelhança das práticas comerciais globais de natureza lícita, a partir de experiências comuns (isso quando não se valem de redes e agentes lícitos em comum para o atingimento de seus respectivos propósitos, numa simbiose cooperativa). Nesses termos, apesar da complexidade que o estudo envolve (que não é exclusividade dos mercados ilícitos, senão de todo e qualquer fenômeno geográfico de larga escala), tem-se que a compreensão da menor das redes, da mais simples substância, pode contribuir com conhecimentos aplicáveis aos demais comércios de entorpecentes, contextos, redes e agentes da economia das drogas.


			Dessa forma, com vistas a colaborar com o debate científico desta temática, esta investigação se ateve à análise das dinâmicas territoriais de uma substância em especial, a cocaína, no contexto espacial da Região Metropolitana de Belém (RMB), estado do Pará, Brasil. Obviamente, a prática científico-geográfica impõe uma imprescindível interescalaridade, um necessário diálogo entre fenômenos ocorridos em diferentes escalas, para uma compreensão mais aprofundada do fenômeno (sem uma esquizofrênica pretensão de atingimento de sua totalidade).


			Como bem afirma Lefebvre (2000, p. 155), esse recorte ou redução é um “[…] procedimento científico, diante da complexidade e do caos das constatações imediatas”, mas que, ainda assim, preocupa-se “[…] [em] restituir progressivamente o que a análise afasta. Sem o que […] passa-se ao reducionismo”. Assim, deve-se deixar claro: embora o estudo tenha se atido às dinâmicas que uma droga estabeleceu de forma relacional com um locus específico, ainda assim, houve a preocupação de se estender a análise diante do conjunto indissociável de relações que puderam ser aferidas ao seu redor, uma vez que estas são diretamente influentes, também, na formação das dinâmicas locais.


			E, como dito, o estudo se ateve às dinâmicas específicas do comércio de uma espécie de entorpecente (ou droga, conforme a dicção legal): a cocaína.


			De início, deve-se ressaltar que, para além de uma substância classificada como entorpecente, a cocaína é uma “mercadoria […]”, que “[…] por excelência atrai todo restante” das relações necessárias à sua produção (Saviano, 2014, p. 323). Ou seja, trata-se de um produto cuja atividade comercial é capaz de construir toda uma rede logística, que, como dito, estende-se desde sua região de manufatura inicial (a partir da folha de coca – predominantemente encontrada na região noroeste da América do Sul), seguida do transporte a diversos destinos por meio de rotas em constante modificação, até o atingimento de seus mercados consumidores finais, em regiões como a própria América Latina, Estados Unidos, Europa, Ásia e Oceania (UNODC, 2020a).


			Os números relativos a esse mercado, aliás, são significativos: levando-se em conta somente o ano de 2018, exemplificativamente, apreendeu-se no mundo um quantitativo de 1.311 toneladas de cocaína (UNODC, 2020c) – que estava, obviamente, em fluxo mercantil. Se cada grama dessa quantidade apreendida fosse vendido à importância hipotética de R$ 10,00 (dez reais) – significativamente baixo, como se verá ao longo do estudo –, a apreensão equivaleria ao importe de R$ 13.110.000,00 (treze bilhões, cento e dez milhões de reais). 


			Não é possível, ao passo, uma estimativa real sobre as quantidades não apreendidas da droga no mundo (Saviano, 2014), e, menos ainda, dos níveis de rendimento efetivo (valores reais) de seu comércio – considerando a comum possibilidade de mistura do produto com outras substâncias para redução de seu grau de pureza (questão que se resgatará à frente) e venda mais rentável em comércios mais acessíveis.


			Por tais constatações, a literatura reafirma, a todo momento, a lucratividade da economia das drogas (Labrousse, 2010), com especial destaque para a cocaína (Saviano, 2014), justamente em razão do amplo mercado consumidor desse entorpecente.


			De acordo com o Levantamento Mundial sobre Drogas, realizado pelo Escritório das Nações Unidas para Drogas e Crime (UNODC, 2020b), mais de 19 milhões de pessoas ao redor do globo teriam consumido cocaína, ao menos uma vez, ao longo do ano de 2018, destacando-se como maiores mercados consumidores a América Central, Europa, Austrália e Nova Zelândia. Mas também se observa uma centralidade do consumo em relação à América do Sul, com especial destaque para Brasil, uma das principais rotas da cocaína no globo.


			Nos termos do levantamento realizado pela Fundação Oswaldo Cruz (Bastos et al., 2017), em pesquisa propugnada pela Secretaria Nacional de Políticas sobre Drogas (SENAD), constatou-se que, no ano de 2015, projetando-se uma amostra estratificada de cerca de 17 mil pessoas sobre o total da população brasileira, haveria cerca de 1,3 milhão de sujeitos, entre 12 e 65 anos, que teriam consumido cocaína nos últimos 12 meses relativos à realização da pesquisa, assim como haveria 461.488 sujeitos, da mesma faixa etária, que teriam consumido cocaína nos últimos 30 dias. Considerando-se, ainda, o crack, subproduto da cocaína, a cifra daqueles que relataram contato com a droga nos últimos 30 dias correspondia a 172 mil brasileiros (Bastos et al., 2017).


			Embora o número de usuários represente uma quantidade proporcionalmente pequena em relação à totalidade da população brasileira, de outro lado, a questão pode ser encarada da seguinte maneira: no ano de 2015, ao longo de um período de poucos meses da realização da pesquisa, constatou-se a existência de um comércio que se mostrou capaz de disponibilizar quantidades de cocaína para mais de 460 mil brasileiros, mesmo diante da ilegalidade do entorpecente no país. Somem-se àqueles números, ainda, as cifras relativas ao subproduto crack, e, para além, as cifras ocultas inimagináveis do comércio de cocaína e derivados.


			A pesquisa, de outro lado, ainda se mostrou bastante otimista se comparada ao mesmo levantamento anterior (o Segundo Levantamento Nacional de Álcool e Drogas) (Laranjeira et al., 2012), que informou que ao menos 3,8% da população brasileira de adultos (5 milhões de pessoas) já teria utilizado cocaína ao menos uma vez na vida e 1,7% da população brasileira (2 milhões) teria consumido cocaína entre os anos de 2011 e 2012. Conforme este levantamento, proclamou-se que o Brasil constituiria o segundo maior mercado consumidor mundial de cocaína (G1, 2012).


			Apesar das divergências entre os dados das pesquisas em questão, o fato é que o Brasil detém a inconteste presença de um mercado consumidor de cocaína em seu território legal e, mais ainda, de uma rede comercial capaz de abastecê-lo. Contudo, este fato é permeado por uma série de contradições bastante significativas, que tornam o estudo desta temática relevante.


			A primeira — e certamente mais interessante — contradição diz respeito ao fato de que, embora o país não se apresente como um dos principais destinatários da cocaína traficada ao redor do globo (mesmo sendo um relevante mercado consumidor), é a principal rota de escoamento de cocaína via América Latina. Conforme dados da UNODC (2020c), o produto segue, majoritariamente, da Colômbia aos Estados Unidos da América, diretamente ou via América Central; e, secundariamente, via América do Sul (sendo o Brasil como principal exportador) para a Europa Ocidental e Central (diretamente ou via África), Ásia e Oceania (especialmente Austrália e Nova Zelândia). 


			Será que a presença da droga, então, fomentaria o surgimento de mercados consumidores locais? Será que o fato de o Brasil ser uma rota representativa o tornaria, então, uma área de fomento ao consumo? Afinal, embora o Brasil tenha destaque como país consumidor, ele não se apresenta como um dos principais importadores da droga, senão como um país pertencente a uma rota que, apesar de significativa, ainda é secundária em relação ao consumo mundial. Prioriza-se, assim, o escoamento da droga para Europa, Ásia e Oceania (UNODC, 2020c) e não sua retenção no Brasil. Em outras palavras, embora o Brasil aparente a condição (e, de fato, até seja) de um grande centro consumidor de cocaína (e respectivos subprodutos), seu destaque mundial ainda é como um nó, um centro exportador, numa escala comercial maior, global, daquele entorpecente. 


			A segunda contradição, que reforça mais ainda a primeira, diz respeito ao valor comparativo da cocaína vendida no Brasil e no mundo: segundo dados da UNODC (2020c), em 2020, o preço de mercado da cocaína nos Estados Unidos da América apresentaria uma variação entre o valor de US$ 4,00 e US$ 45,00 o grama (que, considerando o preço flutuante do dólar em torno de R$ 5,00, à época, corresponderia a uma variação entre R$ 20,00 e R$ 225,00 o grama), e na Austrália entre US$ 110,00 e US$ 154,00 (que, pelo mesmo critério anterior, atingiria o importe entre R$ 550,00 e R$ 770,00 o grama) (UNODC, 2020c). 


			Porém, embora não existam pesquisas específicas sobre o consumo de álcool e drogas no estado do Pará, é possível encontrar notícias apontando possíveis valores da cocaína na Região Metropolitana de Belém ou mesmo no interior do estado, segundo as quais o entorpecente seria vendido por cerca de R$ 20,00 (vinte reais) o papelote de 3 gramas, o que, por sua vez, corresponderia ao valor aproximado de R$ 6,66 o grama (Romanews, 2019).


			Pelo baixo valor, observa-se que nem o Brasil nem, muito menos, a referida região metropolitana de Belém denotariam a presença de um mercado consumidor rentável, comparativamente ao mercado internacional de cocaína (Reis Netto; Chagas, 2021). E tal assertiva se torna mais forte ainda, se for considerado o fato de que a Região Norte é a que apresenta o menor índice de consumo de drogas dentre todas as demais regiões brasileiras (Bastos et al., 2017).


			Sendo assim, não haveria na Região Norte, e, muito menos, na Região Metropolitana de Belém, um mercado consumidor significativo, em termos de valores ou extensões, que justificasse a presença de agentes do tráfico de cocaína e um investimento econômico para levar a droga até esse local. O mesmo poderia ser dito de outras regiões do país. Mas, ainda assim, a cocaína é uma presença constante na RMB, assim como em diversas cidades menores, do interior do estado do Pará ou do Brasil.


			Isso é confirmado diante do quantitativo de apreensões de cocaína, que tem se mostrado cada vez maior, nos últimos anos, no país. No estado do Pará, por exemplo, foram apreendidas quantidades superiores a cinco toneladas, somente no ano de 2020 (Baía, 2020). Ao que parece, há uma grande quantidade de droga atravessando o território paraense, sem um mercado consumidor local que justifique a sua presença ostensiva.


			Ainda, seguindo a mesma linha de raciocínio, é de se estranhar o fato de que, se o Brasil realmente representasse um grande mercado consumidor final de drogas (em termos de relevância de valores e quantidade de destinatários finais), haveria uma presença, mesmo que rarefeita, de outros entorpecentes de significativa apresentação no mercado mundial, como, por exemplo, a heroína. Afinal, se o Brasil é atraente às drogas, estas seriam encontradas em várias espécies e apresentações. Mas não o são.


			Comparativamente aos Estados Unidos da América, que são apontados como o maior destinatário de heroína no mundo, e embora 25% de entradas da droga nesse país advenham de rotas sul-americanas, tem-se que o Brasil, mesmo detendo grande participação no mercado mundial de cocaína, sequer é citado como grande consumidor ou como rota do tráfico da primeira droga (UNODC, 2020c). A lógica do mercado dos entorpecentes, como se vê, parece ser muito mais complexa do que o simples binômio fornecedores/consumidores.


			O fato é que, mesmo diante dessas contradições, há uma forte presença de outras drogas, para além da cocaína (em curso ou em consumo), no território brasileiro, cuja repressão tem sido assente, nos últimos anos. Nesse sentido, analisando-se o aspecto da oferta de entorpecentes, tem-se que as medidas de combate realizadas pelo estado aos fornecedores de drogas, sob a clássica política da Guerra às Drogas, levaram ao cárcere milhares de pessoas (agentes territoriais) a cada ano. No entanto, aproximando-se, qualitativamente, dessas pessoas, é possível perceber seu pertencimento a setores mais precarizados e pauperizados da população e seus respectivos espaços fragmentários das cidades.


			Nos termos analisados por D’Élia Filho (2014), tem-se que a maior parte dos encarcerados por tráfico de drogas no Brasil, por exemplo, pertencem aos estratos mais pobres e sujeitos aos menores níveis de escolaridade e, em sua maioria, são negros (ou seja, pardos e pretos). Esta realidade também foi constatada, inclusive, no próprio estado do Pará (Cardoso et al., 2019).


			Disso, constata-se a terceira contradição em destaque: esta parcela populacional supostamente responsável pela oferta dos entorpecentes, e que é substancialmente atingida pelas políticas públicas de segurança relativas ao combate ao tráfico de drogas, nem de longe aparenta ter condições de realizar a coordenação logística necessária ao lucrativo tráfico internacional de cocaína.


			Em linha simples: trata-se de um grupo sem escolaridade, sem recursos e habitante de zonas das cidades absolutamente excluídas da economia formal e dos meios de produção. Não há como presumir, portanto, sua capacidade de coordenação de uma atividade que exige ativos e capacidade de coordenação internacional.


			Certamente, trata-se de um conjunto de sujeitos (agentes territoriais) que compõem a ponta dos comércios de droga locais, cuja representatividade (como já dito) é questionável diante das redes internacionais do tráfico. Aparentemente, a política não detém substancial sucesso no aprisionamento de traficantes atuantes em escalas maiores que as regiões de atuação das polícias. Prendem-se, majoritariamente, os pequenos traficantes. Porém, o mercado consumidor permanece inalterado, ativo e abastecido.


			Entre tantas contradições, o fato é que o mercado de cocaína, que na década de 1980 seria limitado às elites das grandes capitais brasileiras (Barbosa, 1998), com o passar do tempo, espalhou-se e se popularizou de uma maneira veemente pelo território legal nacional, tornando-se presente entre diversas classes sociais e, inclusive, em municípios de pequeno porte. Tome-se como exemplo o município de Abel Figueiredo (Agência Pará, 2015), componente da Mesorregião Sudeste do estado do Pará: sua densidade populacional de 11,04 habitantes/km² e um salário médio mensal dos trabalhadores de 1,5 salário-mínimo vigente (IBGE, 2020) nem de longe o colocariam na condição de local detentor de um público ideal para uma rede internacional do tráfico de cocaína. Mas a droga surge nesse local, ainda assim.


			O tráfico de cocaína, portanto, chega a lugares bastante diversificados do território legal brasileiro, mesmo quando estes não representam um locus lucrativo (ao menos sob a lógica oficial do comércio). O mesmo se diga, aliás, a respeito das organizações criminosas responsáveis pela distribuição das substâncias pelo país, em muitos casos, equivocadamente reduzidas somente às facções criminosas (questão que se retomará, adiante, neste estudo). Sua presença é constatada em lugares anteriormente impensados em termos econômicos ou de segurança pública, como cidades pequenas no interior da Amazônia.


			O fato é que a evolução do mercado internacional de entorpecentes, desenvolvido à semelhança de uma atividade empresarial (Chagas, 2014), estratificou-se em escalas diferenciadas, conforme lógicas próprias e alheias à oficialidade do Estado, permitindo, assim, o surgimento dessas contradições internas indicadas neste texto.


			Como destacou D’Élia Filho (2014), o tráfico se organizaria, de um lado, num oligopólio transnacional, responsável pela estruturação de redes internacionais da atividade; de outro, num conjunto de varejistas, por ele denominados de acionistas do nada, que seriam os reais atingidos pela repressão qualificada do Estado. Destarte, embora a assertiva seja realmente convincente, ainda assim se faz necessário compreender o elo que motivaria a conexão entre esses diferentes conjuntos de agentes territoriais em diferentes espaços-tempo, bem como a natureza da participação de cada um dentro das dinâmicas territoriais concernentes ao tráfico. 


			Afinal, não é a simples existência de varejistas (como visto em relação à ausência de um mercado representativo de heroína no Brasil) que geraria uma imediata conexão entre estes e as diferentes redes internacionais da economia das drogas, em especial da cocaína (cujos principais destinatários, repita-se, não estão na América Latina). 


			Novamente, a realidade apresenta contradições dignas de aprofundamento, para a real compreensão do porquê: a) dessa subversão da lógica da oferta e demanda, tida como princípio básico da economia das drogas; bem como b) do tráfico de cocaína, cuja lógica seria a da busca pela maior taxa de lucro possível, se apresentar na citada base do estado do Pará, com especial destaque para a Região Metropolitana, que não representa, como visto, um dos principais mercados consumidores mundiais (mas, ainda assim, concentra muitas ocorrências do fenômeno do mercado de cocaína).


			Diante desse complexo quadro, o presente estudo adotou como problema de pesquisa: qual é o papel desempenhado pela Região Metropolitana de Belém, estado do Pará, em face das redes territoriais do tráfico de cocaína?


			Partiu-se da hipótese primária de que a Região Metropolitana de Belém exerceria o papel de mercado consumidor regional final do entorpecente, bem como um ponto de influxo dos lucros provenientes de agentes territoriais regionais do tráfico. Isso se daria diante do fato de que a existência de um comércio internacional de cocaína, atuante numa escala mundial (e vinculado a interesses de exportação da droga aos grandes e lucrativos centros consumidores mundiais), atuante na logística necessária ao atravessamento de insumos e da própria droga e seus subprodutos pela região amazônica (uma das principais rotas do país), permitiria o aparelhamento de diversas cidades enquanto nós de um território-rede mundial, nas quais, ao longo do processo de transporte do entorpecente, determinadas quantidades residuais da cocaína acabariam retidas, o que, por sua vez, permitiria a sujeição desse mesmo resíduo a uma posterior comercialização em escalas regionais e locais, ocasionando o surgimento de comércios territorializados nessas escalas.


			A Região Metropolitana, prima facie, desempenharia um dos destinos desses resíduos comercializáveis. Como consequência, permitiria uma certa concentração dos lucros decorrentes da atividade nesta mesma região, que seriam reinvestidos em atividades lícitas, como forma de tornar os ativos lícitos (por meio de mecanismos, mesmo que simples, de lavagem de dinheiro)


			Por sua vez, a pesquisa se justificou sob diversos enfoques metodologicamente importantes (Sampieri et al., 2013). 


			Primeiramente, tem-se que a compreensão do funcionamento dos territórios-rede do tráfico de cocaína pode contribuir, num ponto de vista científico, para a construção de novos postulados a respeito do tráfico de drogas e sua relação com o tempo-espaço, uma vez que esta atividade é, persistentemente, encarada como um fenômeno meramente criminal, o que impede uma real verificação de suas correlações com outros fenômenos e questões sociais.


			Além disso, como já firmado anteriormente, a análise das dinâmicas territoriais do tráfico de drogas pode se afigurar relevante, mesmo diante de perspectivas locais, para a extração de conclusões e hipóteses potencialmente universalizáveis e verificáveis noutros contextos e, ainda, em relação a outros tipos de entorpecentes.


			Socialmente, o trabalho também pode trazer contribuições em relação à compreensão da presença da cocaína enquanto mercadoria apresentada ao consumo das comunidades locais, para além de muitos (pré)conceitos reproduzidos sem uma maior reflexão, que redundam numa percepção arbitrária sobre as figuras do traficante e do usuário, ignorando a real dinâmica do tráfico de cocaína e sua relação com os lugares e, ainda, como a atividade econômica da droga promoveria uma inserção social às avessas dos primeiros nas possibilidades de consumo e renda das sociedades de consumo dos dias atuais (Reis Netto; Chagas, 2022).


			Finalmente, o trabalho pode propiciar a geração de conhecimentos sensíveis à elaboração de políticas públicas e ações concretas concernentes não só ao âmbito da segurança pública, como, sobretudo, aos âmbitos político, econômico e social, que costumam ser analisados (de maneira muito conveniente) à margem de questões como a criminalidade e o tráfico de drogas.


			Ademais, o presente trabalho adotou o seguinte objetivo geral: analisar o papel desempenhado pela Região Metropolitana de Belém, estado do Pará, em face das dinâmicas territoriais do tráfico internacional de cocaína. Além disso, como objetivos específicos, pretendeu-se:


			a.realizar o levantamento e análise de informações literárias relativas à geopolítica do tráfico de cocaína e suas redes, com foco sobre a realidade da Amazônia brasileira, do estado do Pará e, sobretudo, da Região Metropolitana de Belém-PA;


			b.analisar as características e aparentes dinâmicas do mercado de cocaína na Região Metropolitana de Belém-PA, comparativamente ao estado do Pará, a partir de uma pesquisa documental firmada sobre dados oficiais do Governo do Estado, em torno do quantitativo de droga e ocorrências do tráfico de cocaína, registrados entre os anos de 2018 e 2021;


			c.levantar informações qualitativas, por intermédio de entrevistas direcionadas a macroagentes da segurança pública e pesquisadores de referência que detenham informações a respeito do contexto das redes do tráfico de cocaína no estado do Pará, para análise e triangulação das informações colhidas em conformidade com os dois objetivos anteriores e obtenção de novos dados a respeito do fenômeno pesquisado.


			Para tanto, a pesquisa foi estruturada conforme se explica a seguir.


			Afora este primeiro capítulo introdutório, o estudo se ocupou, no segundo capítulo, da exposição do método adotado enquanto caminho e postulado científico propugnado, com a descrição das abordagens e das técnicas de pesquisa aplicadas para a obtenção dos resultados consignados mais à frente.


			Em seguida, o terceiro capítulo se dedicou à exposição do referencial teórico do estudo, explicativo dos conceitos e correlações entre diversas das definições que fundamentaram a visão científica em que se baseou toda a atividade de análise, crítica e exposição dos resultados.


			O quarto capítulo se dedicou à realização de uma análise literária, a partir dos critérios enunciados metodológicos, oferecendo uma maior aprofundamento e aproximação dos conhecimentos científicos previamente já produzidos, ao tempo da pesquisa, servindo como subsídio às ações realizadas nos capítulos seguintes.


			O quinto capítulo propugnou por uma análise predominantemente quantitativa, firmada sobre dados secundários relativos às ocorrências de tráfico de drogas e apreensões de cocaína, capituladas pela Secretaria Adjunta de Inteligência e Análise Criminal do Estado do Pará, na qual foi possível o atingimento de primeiras conclusões e o levantamento de novas evidências a respeito do papel exercido pela RMB no contexto de estudo.


			O sexto capítulo propugnou por uma análise predominantemente qualitativa, conglobando a análise das percepções dos macroagentes da segurança pública e pesquisadores de referência a respeito do contexto das redes do tráfico de cocaína no estado do Pará, com uma triangulação entre os achados nas entrevistas e as evidências colhidas nos dois capítulos de resultados anteriores, para efetiva extração das conclusões pretendidas.


			Ademais, após as considerações finais, considerando o tempo havido entre a apresentação final da pesquisa e a publicação desta obra, optou-se pela inclusão de um capítulo post scriptum, mostrando como as dinâmicas territoriais encontradas na pesquisa se confirmaram e, igualmente, como elas se modificaram relativamente após o estudo, diante de intervenções territoriais que promoveram distúrbios em sua rede.


			Como dito, as redes se encontram em constante modificação, e o acompanhamento de suas dinâmicas de maneira crítica é pressuposto essencial para a compreensão da economia do tráfico e realização de intervenções necessárias, para muito além da simples ideia de segurança pública e Guerra às Drogas.


			





				

					1  A mitologia grega oferece o mito de Rei Midas, costumeiramente apresentado como um texto de autorreflexão a respeito da ganância e sedução por bens materiais. No mito, tem-se que Midas, rei da Frígia, após salvar Sileno, companheiro e criador do deus grego Baco (à semelhança de um pai), seria recompensado por esse deus com o que bem escolhesse. Midas escolheu o dom de transformar tudo o que tocasse em ouro, o que, apesar de ter sido motivo de reprovação pelo deus, ainda assim lhe foi concedido. Não tardou para que o dom se transformasse em maldição, que impedia Midas até mesmo de se alimentar. Aturdido, o não tão sábio rei pediu a revogação de sua (des)graça. A falta de sabedoria de Midas foi, ainda, apontada na continuidade do conto de Ovídio (1983), quando, ao questionar decisões do deus grego Delos, no julgamento de uma competição musical, suas orelhas foram transformadas em orelhas de burro.


				


				

					2  Justamente em razão deste infeliz destino humano imputado a muitos dos cidadãos envolvidos com o tráfico de drogas, optou-se por utilizar ao longo desta pesquisa, de forma reflexiva (e igualmente lúdica), o Mito do Rei Midas (Ovídio, 1983) e diversas de suas passagens, como uma conotação da ganância que permeia o comércio de cocaína e alegoria da falta de sabedoria que levou muitos de seus agentes territoriais ao aprisionamento ou à morte, diferenciando-a de uma sabedoria próxima a do divino, que deu a outros agentes do tráfico, nos níveis mais elevados da economia desta atividade, o poder de decidir pela maldição de muitos abaixo de si. Portanto, o texto e seus capítulos se servirão de alegorias e passagens baseadas na obra, relembrando sua principal reflexão: por vezes o ouro é um “[…] dom enganoso” (Ovídio, 1983, p. 203).
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			CAMINHOS METODOLÓGICOS DA PESQUISA: EM BUSCA DA SABEDORIA DE TÍMOLO


			2.1 O MÉTODO DE PESQUISA


			2.1.1 O método hermenêutico e dialético 


			De forma direta, o método pode ser traduzido como um conjunto de procedimentos (Martins; Theóphilo, 2016), de passos, que traduzem uma verdadeira teoria da investigação (Marconi; Lakatos, 2016) conduzida pelo cientista no desenvolvimento de uma pesquisa. Embora muitos considerem desnecessária a sua enunciação expressa, uma vez que a própria natureza do ato de investigar revelaria a particularidade metodológica do pesquisador, ainda assim se deve ressaltar que o método se constitui como um algo mais, para além do simples ato de delinear o conjunto de medidas aplicadas numa pesquisa científica.


			Como bem afirmou Alves (2013), a ética científica perpassa pela capacidade de confrontação de certezas, muitas vezes, ocultadas pelos discursos oficiais e pelos próprios círculos científicos consolidados, o que, também, exige o desenvolvimento da capacidade de autoquestionamento do próprio pesquisador em relação a suas certezas iniciais (os topoi). Nesse sentido, definir e esclarecer a respeito do método utilizado, constitui-se como uma atitude de honestidade intelectual, que revela a forma pela qual o cientista compreende o mundo e realiza sua investigação sob determinados passos que, eventualmente, não seriam executados, aplicados ou analisados da mesma forma (ou com a mesma imparcialidade) por outras correntes científicas diferentes (Reis Netto; Chagas, 2019d).


			Indicar o método também significa permitir a crítica da própria teoria levantada, evitando que paradigmas científicos se desvirtuem em paradogmas (Alves, 2013), bem como que os procedimentos executados sejam confrontados desde a essência filosófica que inspirou o pesquisador. Ou seja, o método revelaria os caminhos do pensamento adotados no estudo, as inspirações epistemológicas e, em último nível, as próprias influências filosóficas que permearam a ação de investigar (Stein, 1983), tornando-as cognoscíveis e, portanto, igualmente sujeitáveis a testagens e críticas, para afirmação de sua verossimilhança ou dissociação diante de outros contextos.


			Sob este intento de definição dos procedimentos adotados na pesquisa e, sobretudo, de honestidade intelectual quanto às aspirações filosóficas ora propugnadas, o presente estudo optou por deixar clara a adoção do método hermenêutico e dialético como percurso de pesquisa. Trata-se de uma postura procedimental oriunda de teorizações firmadas sobre as críticas levantadas por Habermas (1987), sobretudo no livro Dialética e hermenêutica: para a crítica da hermenêutica de Gadamer, a determinados postulados da obra Verdade e método, de Gadamer (2005), originalmente lançada em 1960. 


			No entanto, em termos práticos, o que se colocou como uma crítica, acabou por apontar diversos pontos comuns às teorias, que muito mais as complementavam do que as afastavam ou refutavam entre si, pelo que determinados autores passaram a buscar o estabelecimento de contornos metodológicos que permitissem a utilização racional de posturas hermenêuticas e dialéticas, simultaneamente, na realização de investigações científicas.


			Em tempo, é importante destacar que as teorizações de Habermas se encontravam alinhadas aos círculos tardios da chamada teoria crítica frankfurtiana (Fleck, 2017), que pode ser definida como uma corrente teórica que se envolveu em ampla discussão em torno de preceitos materialistas históricos e dialéticos (Opolski; Leme, 2016), crítico-dialéticos (Martins; Theóphilo, 2016) ou, simplesmente, dialéticos (Marconi; Lakatos, 2016), originários de estudos que se debruçaram, sobretudo, sobre a “recepção heterodoxa da crítica da economia política de Marx, isto é, pela crítica ao capitalismo desenvolvida, sobretudo, em O Capital, mas lida de forma bastante diferente das leituras usuais” (Fleck, 2017, 101). E embora Habermas (1987) tenha se colocado como principal crítico às teorias hermenêuticas de Gadamer (2005), de outro lado, ele acabou por demonstrar pontos comuns entre as teorias, relevantes ao ato de investigação científica, conforme se passa a destacar.


			Ao elaborar uma teoria filosófica, com nítida aspiração de universalidade, Gadamer (2005) destacou que o ato hermenêutico de compreender, que toma como cerne a ideia de linguagem, permitiria um diálogo entre o ser presente e o ser passado (Dantas, 2019), que se consubstanciaria no conceito de tradição (este um conjunto histórico de valores e preconcepções em movimento dinâmico, que sobrevém além do querer ou fazer do ser que busca a compreensão). 


			Ao surgir no tempo (e espaço), o ser humano é inserido na tradição e incorpora diversos pré-conceitos que direcionam sua cognição por meio do que aprende e diante do que já estava consolidado (autoridade), ligando-o ao que foi historicamente construído e permitindo-lhe que (re)analise e (re)construa cada uma das proposições que lhe são apresentadas, a partir do ato de compreensão (Gadamer, 2005), pelo que se afirma o caráter dinâmico e não definitivo da comunicação e da linguagem.


			Deve-se dizer, em tempo, que, por linguagem, deve-se compreender qualquer espécie de capacidade e habilidade de transmissão de informação humana, incluindo, para além da ideia comum de língua, as artes e os símbolos, por exemplo (Dantas, 2019).


			Com isso, Gadamer (2005) elevou o ato de interpretar e compreender a um nível filosófico, que apontou a práxis humana enquanto algo situado na história e influenciado pela mesma e indicou a possibilidade da perpetuação da comunicação no tempo (e espaço), por intermédio da linguagem. A esse movimento de enunciação e futura compreensão, Gadamer (2005) atribuiu um caráter universalista, capaz de revelar compreensões dinâmicas e historicamente mutáveis, mas que se consolidam em ideias histórica e relativamente estáveis (substancialidade da tradição).


			Esta proposição foi diretamente criticada por Habermas (1987), sobretudo quanto a dois aspectos: a) a pretensão de universalidade; e b) da aceitação da tradição e autoridade como condições do conhecimento. Para Habermas (1987), em primeiro lugar, a ideia ordinária de linguagem, proposta por Gadamer (2005), ignoraria diversas tecnologias linguísticas diferenciadas (sistemas de linguagem técnica) que se afastariam da capacidade compreensiva comum. Do mesmo modo, o autor aponta que a tradição e autoridade, para além daqueles diferentes níveis de linguagem (em muito, inacessíveis ao cidadão comum), promoveriam a alienação do ser, mostrando-se como uma linguagem sistemicamente perturbada (Habermas, 1987), que, ao invés de questionar sistemas de dominação ou exploração social, simplesmente permitiriam a permanência deles no tempo, transformando a linguagem em um instrumento de violência (Stein, 1983; Dantas, 2019) e não de justiça e cultura.


			No entanto, como bem destacou Stein (1987), para além das críticas à teoria de Gadamer (2005), Habermas (1983) promoveu uma verdadeira exortação a uma série de aspectos que aproximavam a proposição hermenêutica da proposição materialista histórica e dialética, sobretudo: a) a referência de construção da teoria a partir da práxis humana (aspecto objetivo que é central na teoria crítica); b) o caráter histórico atrelado às ideias de linguagem, compreensão, tradição e autoridade, que, de fato, revelam a dinamicidade das relações sociais; c) o questionamento à autossuficiência material das ciências do espírito, valorizando a esfera material na análise dos fenômenos; d) o questionamento aos postulados do positivismo científico, tradicional à época; e, como bem acrescentou Stein (1987), e) a capacidade de descrever estruturas que constituem a comunicação e, a partir disso, permitir a identificação das perturbações da linguagem e, mediante a negação/superação dessas perturbações, a emancipação do sujeito histórico.


			O método hermenêutico e dialético, portanto, reforça determinados pressupostos do materialismo histórico e dialético, notadamente: a) a materialidade que permeia, de maneira caótica (ou sujeita a múltiplas variáveis incidentes), as relações sociais (Cover, 2010), construindo a totalidade em movimento e o constante devir (Opolski; Lemen, 2016), num complexo de processos inacabados e interdependentes (Marconi; Lakatos, 2016); b) a ideia de mudança (Opolski; Leme, 2016) ou passagem (Marconi; Lakatos, 2016) de elementos quantitativos a elementos qualitativos; e c) a ideia de unidade e luta (Opolski; Leme, 2016) ou interpenetração (Marconi; Lakatos, 2016) dos contrários (obviamente, não somente dois, mas milhares, numa realidade caótica), que, no movimento incessante da realidade, gera os processos de transformação social (Theóphilo; Martins, 2016).


			As divergências entre as teorias, notadamente, residentes na centralidade da análise materialista histórica e dialética sobre o mundo material (objetivo) e a centralidade da análise hermenêutica sobre a indissociabilidade entre sujeito e objeto, em termos práticos, mesmo que sob conceitos e elaborações diferentes, encontram a comum conclusão de que os fenômenos sociais são históricos e se realizam na prática humana sob múltiplas variáveis incidentes e dinâmicas. Até mesmo a noção de interpenetração dos contrários (Marconi; Lakatos, 2016) do método materialista histórico e dialético, que desconstrói para identificar a realidade de fenômenos, em larga medida, identifica-se com a ideia de mediação (Gadamer, 2005), que reconstrói pré-conceitos para compreender a substanciação (consolidação na história) da tradição. Ambos revelam a comum conclusão de que a complexidade compõe a totalidade, bem como que ela se encontra em constante devir, tornando necessária uma atividade de interpretação pelo pesquisador para desvelar os fenômenos em análise, dentro do possível.


			Mesmo o movimento de reconstrução histórica dos fenômenos materiais, como afirma Stein (1987, p. 23), típico das escolas de tradição marxista, “opera como pressuposto […]” a aplicação do “[…] método hermenêutico”, de modo que ambos se realizam mediante um ato de reflexão sobre o tempo (e espaço). Afinal, compreender a partir da história, perpassa pelo ato de refletir sobre a linguagem utilizada nos registros havidos no seio dos mais diversos tipos de documentos, bem como sobre como aquela operava conceitos num determinado momento.


			É justamente por isso que Dantas (2019, p. 135) reforça a crítica habermasiana de que a pretensão filosófica da teoria hermenêutica de Gadamer “não deveria resultar em um distanciamento total entre hermenêutica e Ciência ou metodologia científica”, justamente por sua mútua preocupação “tanto da hermenêutica, quanto da crítica, com o existir humano em sua concretude histórica e social, com a práxis humana, com a força tanto integradora quanto questionadora do diálogo” (Dantas, 2019, 141).


			Assim, Stein (1983) apontou que a reflexão hermenêutica e dialética pode promover uma legitimação do pensamento realizado, entre outros, pela ciência, de modo que os caminhos do pensamento filosófico possam fornecer um novo substrato. Cabe a transcrição de sua afirmação, nesse sentido:


			O que importa é afirmar a legitimidade de um tipo de trabalho de pensamento que precede e acompanha o pensamento objetivista e que ao mesmo tempo seria capaz de pensar os níveis nunca inteiramente recuperáveis da práxis cotidiana. Práxis esta que guarda em seu seio os momentos mais importantes da experiência da arte, da filosofia, das ciências humanas e da história. Essa reabilitação do conteúdo propriamente filosófico e da forma filosófica de apanhar a realidade no diálogo não apenas oportuno mas necessário com as ciências humanas, é o que se leva dentro da intenção de analisar a controvérsia entre hermenêutica e dialética.


			Podemos dizer que toda questão do método nas ciências humanas sem a filosofia é cega; mas, ao mesmo tempo, a filosofia, nos caminhos de métodos que lhe são próprios, torna-se vazia sem o diálogo e a ocupação direta com as ciências humanas. Trata-se, portanto, de fazer ver aos procedimentos científicos e de dar conteúdo aos caminhos da reflexão filosófica. Não se trata tanto das razões que podem ser exibidas quer pela dialética quer pela hermenêutica em favor de sua universalidade. O modo de dar-se desta universalidade é que irá ramificar-se nas denominações: dialética e hermenêutica. O que aproxima esses métodos filosóficos é muito maior do que aquilo que os distingue (Stein, 1983, p. 42-43).


			Para além de qualquer aspecto filosófico, a integração dos elementos hermenêuticos e dialéticos ampliam a capacidade de análise do cientista, obviamente desde que o mesmo aplique o método com a devida maturidade e ética (Reis Netto; Chagas, 2019d), justamente no sentido de buscar a realização de um esforço que se utilize de uma análise linguística de elementos históricos, eliminando perturbações sistêmicas inerentes à comunicação (inclusive presentes nas preconcepções do próprio pesquisador), no sentido de aproximar-se de evidências explicativas do espaço-tempo vivenciado por ele.


			Daí a preocupação de diversos teóricos como Stein (1983), Minayo (2002, 2005), Reis Netto e Chagas (2019d), Cavalcante e Nogueira (2008), Cavalcante et al. (2020), dentre outros, no sentido de buscar a instrumentalização do método, conforme discussão travada na próxima seção.


			Ademais, cabe um relevante acréscimo à discussão: não obstante o debate travado tenha se atido, em muito, ao aspecto da historicidade, é relevante acrescer ao aspecto epistemológico uma referência direta à noção de espaço, enquanto elemento componente da totalidade afirmada tanto pela teoria crítica quanto pela hermenêutica. Afinal, como adverte Santos (2017, p. 54):


			Tempo, espaço e mundo são realidades históricas, que devem ser mutuamente conversíveis, se a nossa preocupação epistemológica é totalizadora. Em qualquer momento o ponto de partida é a sociedade humana em processo, isto é, realizando-se. Essa realização dá-se sobre uma base material: o espaço e seu uso; o tempo e seu uso; a materialidade e suas diversas formas; as ações e suas diversas feições


			Em tom crítico, também se deve citar Lefebvre (2000, p. 47):


			Quanto ao pensamento filosófico e à reflexão sobre o espaço e o tempo, ela se cindiu. De um lado, eis a filosofia do tempo, da duração, ela própria dispersada em reflexões e valorizações parciais: o tempo histórico, o tempo social, o tempo psíquico etc. Do outro lado, eis a reflexão epistemológica que constrói seu espaço abstrato e reflete sobre os espaços abstratos (lógico-matemáticos). A maioria dos autores, senão todos, se instalam muito confortavelmente no espaço mental (portanto, neokantiano ou neo-cartesiano), provando assim que a “prática teórica” se reduz à reflexão egocêntrica do intelectual ocidental especializado, e por consequência à consciência inteiramente separada (esquizoide).


			Nesse sentido, deve-se acrescentar que a possibilidade de uma autoridade substanciada (Gadamer, 2005) a partir de uma linguagem sistemicamente perturbada (Habermas, 1987) é um fenômeno que não varia uniformemente de acordo com aspectos históricos, somente. A perturbação comunicativa é um fenômeno que ocorre no espaço-tempo, portanto podendo se apresentar de maneiras diferenciadas conforme o momento temporal e o local analisado. Para além disso, deve-se também registrar uma crítica pertinente, oriunda da ciência geográfica, em relação ao uso da linguagem (ponto central do método hermenêutico e dialético) como elemento de análise científica:


			A linguagem detém uma função prática, mas não encerra o saber senão mascarando-o [encobrindo-o]. O lado lúdico do espaço lhe escapa e não é descoberto a não ser no jogo (bem entendido) depois na ironia e no humor. […]


			As relações sensíveis não figuram como tais as relações sociais; ao contrário, elas as dissimulam. No espaço sensorial-sensual (prático-sensível) as relações propriamente sociais, as relações de produção, não as vemos. As contornamos. É preciso descriptá-las, mas a decodificação não sai senão dificilmente do espaço mental para entrar no espaço social (Lefebvre, 2000, p. 290-291).


			Em sentido semelhante ao afirmado por Habermas (1987), Lefebvre (2000) destaca que a linguagem detém o poder de mascarar as relações de produção do espaço (sociais, diria o primeiro). E, em digressões geográficas, atinge-se semelhante conclusão: a necessidade de desvelar as contradições (perturbações) que se escondem por detrás do discurso:


			[…] implica, ela mesma, um esforço para trabalhar no paradigmático, ou seja, nas oposições essenciais, ocultas, implícitas, não ditas, que orientam uma prática social, mais que trabalhar nas ligações explícitas, no encadeamento operatório de termos, numa palavra, nos sintagmas (a linguagem, o discurso usual, a escrita, a leitura, a literatura etc.) (Lefebvre, 2000, p. 89).


			Portanto, o autor recomenda à ciência uma preocupação em desvelar perturbações perceptíveis a partir de dados colhidos por meio da linguagem, por intermédio dos cuidados metodológicos propugnados não só pela postura hermenêutica e dialética (Reis Netto; Chagas, 2019d), mas pela própria ciência geográfica de tradição crítica, que propõe considerar o espaço, enquanto elemento indissociável do tempo (assim, o espaço-tempo), a partir de contradições inteligíveis que revelam sua forma percebida (Lefebvre, 2000).


			2.1.2 Da instrumentalização do método


			Como destacado na seção anterior, a partir do debate teórico instalado entre Gadamer (2005) e Habermas (1987), verificou-se a possibilidade de adoção de procedimentos metodológicos comuns entre o método hermenêutico e o método materialista histórico e dialético, a partir das preocupações práticas (ou seja, voltadas à práxis humana).


			A instrumentalização dos procedimentos, por sua vez, foi objeto de digressões realizadas por diversos autores como Guba e Lincoln (1989), Oliveira (2001), Alencar et al. (2012), Cardoso et al. (2013) e Reis Netto e Chagas (2019d). Porém, o maior aprofundamento quanto à aplicação prática do método, certamente, foi elaborado por Minayo (2002, 2005). 


			Inicialmente, a autora enuncia que a dialética: 


			[…] entende a linguagem como um veículo de comunicação e dificuldade de comunicação, pois seus significantes, com significados aparentemente iguais para todos, escondem e expressam a realidade conflitiva das desigualdades, da dominação, da exploração e também da resistência e da conformidade (Minayo, 2002, p. 101). 


			E conclui no sentido de que “[…] uma análise hermenêutico-dialética busca apreender a prática social empírica dos indivíduos em sociedade em seu movimento contraditório” (Minayo, 2002, p. 101). Ou seja, no mesmo sentido admitido por Stein (1983), Aquino (2012) e Dantas (2019), a autora afirma a plausibilidade do uso conjunto das teorias e, para além disso, que as mesmas, em sua realização prática, gerariam uma mútua complementaridade.


			Essa mesma possibilidade de análise de elementos contraditórios de uma realidade espacial (que engloba a social) é incentivada na ciência geográfica por Lefebvre (2000), que entende pela necessidade de compreensão dos processos de contradição existentes no mundo material, para desvelar questões pretéritas à percepção e linguagem. Assim, embora o autor manifeste nítida adesão ao método materialista histórico e dialético, certamente ele acrescenta uma contribuição crítica semelhante à mencionada em relação a Habermas (1987), porém no âmbito da ciência geográfica (e nitidamente adaptável às demais ciências humanas, aliás).


			Por sua vez, a partir da análise das contradições da realidade, Minayo (2002) passou a indicar uma série de possibilidades relativas ao emprego do método hermenêutico-dialético à investigação científica: a) na medida em que o exame linguístico típico da hermenêutica propiciaria a análise da compreensão das manifestações humanas na tradição e na linguagem, o método dialético realizaria a crítica das contradições internas e conflitos inerentes ao conhecimento/contexto consolidado, permitindo o restabelecimento da comunicação perturbada; b) a historicidade, comum aos métodos, permitiria uma análise temporal (e espacial) dos fenômenos em estudo, ligada à totalidade da dinâmica das relações sociais, que, inclusive, exige um autoquestionamento do próprio cientista, enquanto sujeito inserido nas relações instituídas e na tradição substanciada; e c) propugna uma consideração da intersubjetividade como verdadeiro lócus da compreensão.


			Sob esses pressupostos, a autora afirma a possibilidade de diálogo entre as proposições teóricas hermenêuticas e dialéticas, desde que se preconize:


			a) a compreensão da consciência e das atitudes fundamentais dos indivíduos e dos grupos em análise, em face dos valores da comunidade e do universo; b) a compreensão das transformações do sujeito da ação dialética ser humano-natureza-sociedade, numa busca de síntese entre o passado, presente e projeção para o futuro; c) a compreensão das ações humanas de todos os tipos e dos diferentes lugares e do acontecimento inevitáveis ligados a elas, sejam quais forem as intenções dos atores sociais e os significados que atribuam aos eventos e a seu próprio comportamento; d) a compreensão de que as estruturas que condicionam os seres humanos em seu processo individual e coletivo são construções humanas objetivadas; e) a compreensão de que a liberdade e a necessidade se condicionam mutuamente no processo histórico (Minayo, 2002, p. 102).


			Do trecho, é interessante asseverar o aspecto espacial destacado pelo uso do termo diferentes lugares (Minayo, 2002, p. 102). De acordo com Santos (2017), tem-se que todo evento, necessariamente, é uma ocorrência espaçotemporal, o que reforça a necessidade de cuidado na análise de dados pelo pesquisador, sob o método ora propugnado, uma vez que toda a perturbação a ser desvelada carrega em si aspectos temporais e espaciais.


			Além disso, Minayo (2002) deixa clara a necessidade de que o pesquisador se utilize de técnicas e abordagens interdisciplinares em sua análise, de modo a conseguir abarcar, ao máximo, as contradições que compõem a totalidade em análise, permitindo, com isso, que a atividade científica se aproxime do ideal filosófico de emancipação humana (Aquino, 2012).


			Nesse sentido, alinha-se ao método hermenêutico e dialético a utilização de abordagens mistas, qualitativas e quantitativas, sob aspectos interdisciplinares (Minayo et al., 2005), bem como a realização de análises de dados por triangulação (Minayo et al., 2005; Gomes et al., 2005). Assim, o uso simultâneo de abordagens qualitativas e quantitativas gera “[…] possibilidades interdisciplinares de estas abordagens se combinarem, produzindo a triangulação” (Minayo, 2005, p. 59), de modo que se articulem como “[…] linguagens complementares, embora de natureza diferente” (Minayo, 2005, p. 93).


			Já a ideia de triangulação nasce não como “[…] um método em si. É uma estratégia de pesquisa que se apoia em métodos científicos testados e consagrados, servindo e adequando-se a determinadas realidades” (Minayo, 2005, p. 59), no sentido de garantir uma “decomposição de um conjunto de dados, buscando as relações entre as partes que o compõem. Uma das suas finalidades é a de expandir a descrição” (Gomes et al., 2005, p. 199). Ou seja, o objetivo é alinhar significados no ato de compreender, porém sob múltiplos enfoques que permitam uma crítica da realidade e uma compreensão ainda mais aprofundada sobre um fenômeno.


			Assim, a instrumentalização do método hermenêutico e dialético, para além da postura filosófica, partiria da ideia de linguagem como núcleo central de compreensão dos fenômenos estudados (Minayo, 2002) e a complexidade que os envolve. Afinal, como afirma Simon (2010, p. 77), “o universo social é um universo simbólico e a compreensão desses símbolos, dos seus significados, só é possível a partir da inserção naquele universo que os possibilitam como fonte de sentido”. 


			É pela linguagem, portanto, que os fenômenos do passado (mesmo que um passado recente) serão conhecidos, analisados e compreendidos pelo cientista: dados anotados, registros em áudio, escritos em geral, dentre outros, são documentos que contêm informações organizadas conforme uma semiótica, uma concatenação de significantes e significados, previamente dados pela tradição vigente no tempo-espaço (mesmo que esta seja, eventualmente, questionável).


			Para além disso, Lefebvre (2000) enuncia que os signos detêm natureza verbal e não verbal, de modo que até mesmo os objetos existentes no espaço constituem um código, passível de ser lido pelo humano em interação. Em semelhante sentido, Santos (2017) também afirma que os objetos expressam uma intencionalidade inerente à sua criação, conforme a técnica existente num dado espaço-tempo, que, obviamente, também se expressa por uma semiótica que gera significados junto ao ser humano, o que foi denominado pelo autor de psicoesfera. O espaço, portanto, também escreve uma linguagem a ser desvelada.


			A linguagem inclusive é apontada como um recurso que mediatiza relações de poder no espaço, num dado lugar e sob uma duração específica (Raffestin, 1993), o que denota sua significância e influência em análises que levem em conta relações de territorialidade. Justamente em razão disso, Santos (2017, p. 365) asseverou que “[…] a cada transformação social, há, paralelamente, para os fabricantes de significados, uma exigência de renovação das ideologias e dos universos simbólicos […]”, o que, no mesmo sentido apontado pela crítica de Habermas (1987), gera as perturbações sistêmicas e a substanciação de injustiças na tradição. 


			A linguagem, portanto, é um elemento que condiciona e é condicionado não só pelo tempo, mas, igualmente, pelo espaço e relações inseparáveis deste.


			A partir dessa digressão, Gomes et al. (2005, p. 202) sugerem determinados passos a serem seguidos pelo pesquisador no processo de triangulação: “o primeiro passo a ser dado para a interpretação dos dados é a leitura compreensiva do material selecionado. Esta leitura ocorre antes e depois de se montarem as estruturas de análise”. É o que Bardin (2011), em suas elaborações sobre a técnica de análise de conteúdo, denomina como leitura flutuante, que permite a aproximação do pesquisador de produções anteriores, conceitos e visões que se compõem no tempo-espaço, a partir da realidade.


			Em seguida, após a leitura flutuante ou inicial, pressupõe-se a condição de criação de formas de organização do material em análise, seguindo-se a busca pelas “[…] ideias que estão por trás dos textos (transcrições de falas, registros de observação, e organização de outros materiais secundários)” (Gomes et al., 2005, p. 202). Esta é a etapa da construção de inferências, também analisada por Bardin (2011) sob a ideia de categorização de espécies.


			Nesse momento, é muito recomendável a utilização de procedimentos de organização de textos, dados e conteúdo da pesquisa, de modo a possibilitar análises verticais e horizontais do que já havia de preconcebido (Reis Netto, 2018) e o que foi levantado pelo pesquisador em seu esforço prático, afigurando-se de grande valia técnicas como a de análise de conteúdo (Bardin, 2011), como forma de compreender a “complexidade linguística e semiótica inquestionável nos vários âmbitos em que o fenômeno é trabalhado” (Reis Netto; Chagas, 2019d, p. 10).


			Atinge-se, assim, a terceira etapa de análise:


			[…] o momento referente ao ápice da interpretação propriamente dita. Trabalha-se, então, com sentidos mais amplos que articulam modelos subjacentes às ideias. Realiza-se, na realidade, uma reinterpretação, ou seja, uma interpretação das interpretações. Enquanto os procedimentos de análise (mais próprios da segunda etapa) quebram, dividem, desconstroem, procuram desvelar, a interpretação caminha em um movimento de síntese, por meio da construção criativa de possíveis significados (Gomes et al., 2005, p. 205).


			Esse movimento de síntese, por sua vez, seria construído a partir de imprescindíveis diálogos entre: a) a teoria-base utilizada para estruturação dos conceitos analíticos e os dados empíricos (permitindo um movimento de mútuo enfrentamento); b) os textos e dados, em seus respectivos contextos; e c) as questões, os pressupostos, os objetivos e os dados; as informações trazidas de campo e os indicadores previamente estabelecidos, no caso de investigação avaliativa (Gomes, 2005, p. 205).


			Esse movimento, inclusive, permite o questionamento das concepções teóricas inevitavelmente utilizadas ao início de um estudo pelo investigador, bem como suas próprias certezas a respeito da teoria e hipóteses. Atinge-se o ideal ético (que se pressupõe que será respeitado, aliás) de autoquestionamento do cientista a respeito de seus pré-conceitos, de modo a promover uma verdadeira crítica da tradição e autoridade (Habermas, 1987).


			2.1.3 O método hermenêutico e dialético em pesquisas envolvendo a perspectiva espacial e territorial em segurança pública


			Por sua vez, tem-se que, no campo do conhecimento geográfico, ainda há a predominância de análises focadas, ou somente no método hermenêutico, ou somente no método dialético — não obstante existam textos que alberguem ideias de complementaridade entre os dois métodos, a exemplo da construção de Caldas (1997, p. 28), na qual se afirmou que “[…] diálogo entre o ‘sujeito’ e o ‘objeto’ (luta de mundos, concepções, tempos, realidades, eixos) é que realiza e supera a teoria, o método, os procedimentos”.


			No entanto, utilização do método hermenêutico e dialético, como dito, sempre se mostrou mais comum à área das ciências da saúde, em cujo seio, ressalte-se, milita seu principal expoente: Minayo (2002, 2005).


			De forma mais recente, Reis Netto e Chagas (2019d) propuseram a aplicação do método nas ciências sociais, especificamente em pesquisas interdisciplinares (como o próprio método propugna) envolvendo discussões no âmbito da segurança pública, especificamente quanto ao tráfico de drogas e seus agentes. Isoladamente, como coautores ou em produções conjuntas com pesquisadores também da área da segurança pública, os referidos autores se debruçaram sobre o fenômeno de integração dos presídios às redes territoriais externas do tráfico de drogas, bem como outros objetos de pesquisa correlatos, sob procedimentos metodológicos mistos (bibliográficos, documentais e pesquisas de campo qualitativas e quantitativas) que aplicaram os pressupostos de pesquisa antes discutidos (Cavalcante et al., 2020; Reis Netto, 2018; Reis Netto; Chagas, 2018a, 2018b, 2019a, 2019b, 2019c, 2019d; Reis Netto et al., 2019a, 2019b, 2020).


			Nesse sentido, tem-se que os autores destacaram que a utilização do método hermenêutico e dialético poderia contribuir com diversos problemas relativos à complexidade que permeia pesquisas envolvendo o tráfico de drogas: a) a necessidade de classificação de fontes históricas literárias e documentais a respeito do tema, sob diversos e diferenciados enfoques; b) a conformação e enfrentamento de diferentes ideologias e discursos em torno do tema; c) a conformação de diversas percepções de atores territoriais diferenciados (como os traficantes, os policiais, os juristas etc.), sob diferentes formas de linguagem e normas de conduta, em relação ao mesmo tema, dentre outros (Reis Netto; Chagas, 2019d).


			Ainda, cabem alguns acréscimos ao debate em questão.


			Em primeiro lugar, como bem destacou Stein (1983), a busca pela compreensão dos sentidos substanciados numa tradição, em verdade, deve importar também na própria negação dessa tradição, quando manifestamente injusta e alienadora das liberdades do cidadão. Afinal, como afirma Raffestin (1993, p. 100), “[…] há conflitos mais profundos que nascem na reprodução social […]” e espacial, “[…] e que, eventualmente, se exprimem sob uma forma linguística”.


			Dessa forma, perceber a forma pela qual a comunicação se revela por meio da linguagem, é perceber que esta é “[…] um instrumento de poder da mesma forma que qualquer outro, não que possa ser objeto de uma apropriação privada, mas pode ser manipulada com mais ou menos eficácia” (Raffestin, 1993, p. 107).


			E deve-se lembrar, ainda, que determinados discursos políticos e jurídicos dominam totalmente o campo da segurança pública, muitas vezes repetindo, sem maiores reflexões, termos normativos (Carvalho, 2016) imprecisos e que ensejam a aplicação de decisões subjetivas sob uma suposta objetividade na aplicação da lei. Com isso, a linguagem acaba por consolidar, em desfavor do ser humano, “tradições que o apequenam e autoritarismos que o menoscabam, mesmo que, para tanto, se amparem em tradições e autoridades libertadoras” (Dantas, 2019, p. 142).


			Por fim, o método, e, sobretudo, a atividade de triangulação de dados que este propõe, possibilita uma classificação de dados e saberes já produzidos de acordo com cada espaço-tempo, de modo a permitir as variações qualitativas e quantitativas, ou seja, as reais diferenças entre os espaços conforme “[…] a base territorial no desenrolar da história das nações” (Santos, 2008, p. 11). 


			Portanto, a utilização do método em questão e sua capacidade instrumental, como diria Stein (1983, p. 39), é “possível e necessária” para desvelar as diversas peculiaridades de um fenômeno de análise complexo como o do presente estudo.


			2.2 ABORDAGEM DE PESQUISA


			De acordo com Oliveira (2014), o procedimento de organização, explicação e análise de fatos ou fenômenos envoltos numa pesquisa é denominado de abordagem e pode adotar a forma qualitativa ou quantitativa, senão ambas. Trata-se de um elemento diretamente afeto à etapa de análise e exposição de dados, ou seja, à forma pela qual se dá a confrontação de informações colhidas na pesquisa para atingimento dos objetivos propostos (Martins; Theóphilo, 2016).


			Assim, conforme propugnado pelo método especificado nas seções anteriores, o presente estudo se predispôs à realização de uma análise interdisciplinar do fenômeno relativo ao tráfico de cocaína, a partir de um espaço de referência específico (cuja delineação se encontra a seguir), de modo a promover uma ampla desconstrução da realidade aparente para compreensão de seus contornos territoriais efetivos. 


			Para tanto, a investigação se apegou a uma abordagem simultaneamente quantitativa (que lançou mão de técnicas para realização de cálculos expositivos do comportamento de determinadas variáveis, bem como de técnicas estatísticas descritivas) e qualitativa (que se predispôs a análises voltadas ao conteúdo de um determinado fenômeno, de forma paralela as suas manifestações numéricas).


			Como delineado por Oliveira (2014), trata-se de abordagens não excludentes e que podem propiciar uma ampliação da capacidade de análise sobre um determinado fenômeno, justamente no sentido de permitir a triangulação de dados fomentada pela instrumentalização do método hermenêutico e dialético (Gomes et al., 2005).


			2.3 ESPAÇO DE REFERÊNCIA E ESCALAS GEOGRÁFICAS DE ANÁLISE


			Como visto no início, o presente estudo deteve como objetivo compreender qual é o papel desempenhado pela Região Metropolitana de Belém (RMB), estado do Pará, em face das dinâmicas territoriais do tráfico internacional de cocaína, de modo que as lentes da pesquisa estiveram essencialmente voltadas para essa região (zonal e política), legalmente estabelecida, ao tempo da execução da pesquisa, por meio da Lei Complementar n.º 27, de 19 de outubro de 1995 (Belém, 1995), com última alteração estabelecida pela Lei Complementar n.º 76, de 28 de dezembro de 2011 (Belém, 2011).


			À época, a RMB englobava os municípios de Belém (capital do estado do Pará), Ananindeua, Marituba, Benevides, Santa Bárbara, Santa Izabel do Pará e Castanhal, detendo um contingente populacional, estimado para o ano de 2020, de 2.529.179 pessoas, bem como a área total de 3.566,20 km² (Figura 1) (IBGE, 2010).


			O quadro a seguir, por sua vez, representa um breve resumo das informações principais a respeito dos municípios que compunham a região. Destaca-se o contingente populacional de 2.547.756 pessoas, estimado para o ano de 2021, bem como a área total de 3.566,20 km².


			Quadro 1 – Resumo de informações a respeito dos municípios da Região Metropolitana de Belém-PA, conforme estimativas do Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística
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			Fonte: IBGE Cidades (2022)


			Como se observa do Índice de Desenvolvimento Humano Municipal, “medida composta de indicadores de três dimensões do desenvolvimento humano: longevidade, educação e renda” (PNUD, 2021, n. p.), há significativas diferenças entre as realidades dos municípios em questão, que, por sua vez, refletem em seus respectivos papéis nas diversas dimensões políticas, econômicas, culturais, de divisão do trabalho etc., da Região Metropolitana de Belém.


			Figura 1 – Mapa de localização da Região Metropolitana de Belém – PA, em relação ao estado do Pará e a Amazônia Legal, com a identificação de seus municípios à época da pesquisa
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			Fonte: IBGE (2010)


			Por sua vez, já ingressando no objeto de interesse empírico da presente pesquisa, tem-se que essa região compreenderia um dos principais territórios do tráfico de drogas no estado do Pará, na Região Norte do Brasil e no seio da Amazônia brasileira. 


			Nos últimos anos, em especial, a RMB tem sido marcada por diversos eventos envolvendo agentes territoriais ligados àquele comércio ilegal, como mencionado no capítulo anterior, o que atraiu o interesse da pesquisa sobre seu respectivo território. Estudos como de Chagas (2014) e Couto (2013) apontaram para a existência de uma territorialidade de grupos criminosos envolvidos com o tráfico de drogas (dentre elas, a cocaína), na RMB, inclusive que seriam responsáveis diretos pelo aumento nas ocorrências de homicídios e outros crimes em diversos bairros dos respectivos municípios, sobretudo nos anos anteriores a 2020.


			Igualmente, Reis Netto (2018), Reis Netto e Chagas (2018a, 2018b, 2019a, 2019b, 2019c, 2019d, 2021a, 2021b, 2022) e Reis Netto et al. (2019a, 2019b, 2020) identificaram uma forte correlação entre a atuação violenta do tráfico na região e sua vinculação à atuação de facções ambientadas no cárcere, com destacada presença de grupos de abrangência nacional e internacional, inclusive. 


			Viana et al. (2019), em semelhante sentido, demonstraram um protagonismo dos municípios da Região Metropolitana de Belém em relação às ocorrências de tráfico de drogas dos últimos anos, ressaltando possíveis fluxos direcionados do interior do estado à região, o que demonstra um relevante papel da RMB em relação às dinâmicas territoriais do tráfico regional e internacional.


			Essas múltiplas variáveis, certamente, contribuíram para que a RMB fosse considerada a 10.ª área mais perigosa do mundo, no ano de 2017, com taxa de 71,38 homicídios/100 mil habitantes, conforme dados do Consejo Ciudadano para la Seguridad Pública y la Justicia Penal (2017). Embora os números tenham apresentado reduções significativas nos últimos anos, ainda assim os índices de tráfico registram elevados números de apreensões.


			E, atualmente, mesmo sob fortes mudanças nas políticas de segurança pública adotadas sobre a região e da instituição de programas de atenção social mais próximos das comunidades nas quais se verificaram os piores índices de criminalidade (Oliveira et al., 2020), observa-se um grande quantitativo de apreensões de drogas e de ataques a agentes de segurança pública, supostamente protagonizados por facções e organizações vinculadas àquela atividade ilícita, o que demonstra mais uma vez a persistente presença de uma economia do tráfico em seus respectivos espaços (Baía, 2020).


			A RMB se constituiu, portanto, enquanto significativo espaço de referência para o estudo do tráfico de drogas. Como tal, colocou-se como um ponto de partida, do qual se buscou “[…] a articulação de fenômenos em diferentes escalas” (Castro, 2014, p. 96) no sentido de compreender as dinâmicas relativas ao tráfico de drogas, especificamente o tráfico de cocaína, correlacionadas à mesma. 


			Desse ponto de partida, iniciou-se a análise dos “jogos de relação entre fenômenos de amplitude e natureza diversas” (Castro, 2014, p. 96), que, socialmente, produziram as múltiplas escalas do fenômeno (Smith, 1988; Melazzo; Castro, 2007), revelando-o em toda sua complexidade. Nesse sentido, deve-se deixar claro que não se pode falar na adoção de uma única, estática, escala geográfica para fins de análise, o que constituiria uma “[…] violência analítica, herdada do divórcio entre o tempo e espaço […]”, que apenas distorceria “[…] a complexidade do arranjo espacial” (Silveira, 2004, p. 90).


			O referido espaço de referência, como destacado no capítulo seguinte, inseriu-se em dinâmicas comerciais de natureza internacional, que articularam uma divisão internacional do trabalho (ilícito), a qual permitiu a ocorrência de fluxos de valores (droga e dinheiro) por diversas partes do planeta. Por conseguinte, em razão desses fluxos, essa região passou a ser afetada conforme papéis específicos, de modo que “[…] a dinâmica do capital […]” criou “[…] um espaço-economia cada vez mais integrado e organizado […]” (Melazzo; Castro, 2007, p. 139) em diferentes níveis. 


			Não só a RMB, mas os diferentes locais inseridos nessa dinâmica, por sua vez, também passaram a ter suas realidades igualmente alteradas, em decorrência da atuação de agentes territoriais externos, em diversos sentidos e dimensões, de modo que a transformação decorrente da presença do tráfico se deu em diferentes escalas.


			Além disso, é inevitável considerar que esse conjunto de transformações multiescalares também deve levar em conta o elemento tempo, indissociável de qualquer fenômeno espacial (daí se falar em espaço-tempo). Em razão disso, Silveira (2004, p. 94) afirmou que “se uma noção de escala pode ser construída, ela será sobretudo uma noção de tempo, os tempos nos lugares, periodizações mundiais, nacionais e regionais […]” sucessivas que, a cada momento, “[…] denotariam as funcionalizações das totalidades anteriores e nos advertem, mais uma vez, que a escala é um momento, um resultado provisório de um processo histórico”.


			Portanto, a análise do papel da RMB, como objetivado, pressupôs: a) o entendimento de que a produção social deste espaço, dentro da economia do tráfico de cocaína, deu-se em diferentes escalas e dimensões; e que b) entender as dinâmicas do tráfico pressupunha um olhar que levasse em conta a “[…] flexibilidade espacial […]” enquanto questão que demonstrava a “[…] pertinência das relações sociais como sendo também pertinência da medida na sua relação com o seu espaço de referência” (Silveira, 2004, p. 96).


			Propugnou-se, portanto, pela realização de uma análise necessariamente multiescalar, que não se encerrou em uma única delimitação preestabelecida e deduzida unilateralmente pelo pesquisador. A RMB, portanto, constitui-se apenas como o ponto de partida: espaço de referência, repita-se, desta análise.


			Como propugnado pela própria dialeticidade do método adotado pela pesquisa (conforme seções anteriores), coube uma abertura teórica e empírica que permitiu que os próprios fenômenos dessem “[…] sentido ao recorte espacial objetivado […]”, que se tornou “socialmente construído, ou seja, produto das relações sociais e da escolha o pesquisador […]”, de modo a atender à “[…] dimensão do fenômeno estudado” (Castro, 2014, p. 91).


			Nesse sentido, conforme o ensinamento de Santos (2017, p. 151), compreendeu-se que “a escala é um limite e um conteúdo, que estão sempre mudando, ao sabor das variáveis dinâmicas que decidem sobre o acontecer regional ou local”, e, como tal, devem, naturalmente, surgir da análise do fenômeno e não como uma impressão preestabelecida (um pré-conceito).


			Afinal, os movimentos ininterruptos do/no espaço-tempo constituem processos de (re)produção do espaço que denotam formas espaciais com uma aparência de estabilidade e constância, de modo que, cada evento, ou seja, interação de vetores (Santos, 2017) ou forças (Lefebvre, 2000), gesta a realidade que pode ser sentida (e, talvez, vivida), num dado momento, sem que isso signifique constância ou permanência. Com isso, deve-se afirmar que as escalas de um fenômeno também se transformam ininterruptamente diante do mundo complexo, exigindo uma maior acurácia do observador (Silveira, 2004).


			Para além disso, foi igualmente fundamental perceber, ainda conforme Santos (2017), que os eventos estudados também detinham uma escala de origem (ou seja, de produção do fenômeno), e, ao mesmo tempo, uma escala de impacto (ou seja, onde se deu a realização das consequências das variáveis decorrentes das ações). Na égide da economia globalizada do século XXI e de um capitalismo cada vez mais intensivo, que propugna por divisões do espaço, tem-se que escolhas tomadas em grandes centros, por agentes territoriais com significativo poder de influência externa, impactam significativamente os locais inseridos nas diversas dinâmicas e dimensões da economia, o que se mostrou verdade, como se vê adiante, no teor dos resultados obtidos.


			Desse modo, também se mostrou prudente a compreensão de que a escala revelava territórios em rede, pelos quais se buscava o domínio de determinados espaços (constituídos como territórios de ação) voltados ao fluxo de entorpecentes ou valores (enfim, capital). Sequer importaria ao agente territorial do tráfico, nessa senda, o estar no lugar, efetivamente, de modo que a escala de origem e impacto também foi reveladora de dados analíticos significativos (como se verá nos capítulos seguintes do estudo) sobre o acontecer da vontade daqueles agentes nos diferentes espaços e suas possíveis consequências locais e sobre seus respectivos habitantes.


			Dessa forma, o trabalho propugnou, repita-se, por uma análise multiescalar, que transitou por informações de abrangência internacional, nacional, regional e local, para compreensão do objeto de estudo e sua direta relação com o espaço de referência do estudo: a Região Metropolitana de Belém.


			2.4 DA DELIMITAÇÃO EMPÍRICA DA ANÁLISE: O FENÔMENO DO TRÁFICO DE COCAÍNA E DERIVADOS


			Por sua vez, deve-se assinalar que embora o trabalho, desde seu início, estivesse envolvido com a questão relativa ao tráfico de drogas, enquanto fenômeno geopolítico de escala global, de outro lado, a complexidade deste objeto jamais permitiria, mesmo que associado à escala da RMB, uma análise completa dos fatores e variáveis materiais que o permeavam em sua totalidade, necessitando de uma delimitação empírica.


			Portanto, mesmo que a questão tenha sido explicitada no teor da hipótese e objetivos geral e específicos deste trabalho, bem como já tenha sido demonstrada anteriormente, sob o mesmo espírito de honestidade intelectual manifestado no teor da explicação do método, deixa-se claro que a investigação se delimita à análise das dinâmicas do tráfico internacional de cocaína (e subprodutos) e sua relação com a Região Metropolitana de Belém.


			O motivo da delimitação se explica por uma série de motivos: atualmente, verifica-se a presença de diversos entorpecentes e psicoativos na Amazônia, no estado do Pará e na Região Metropolitana de Belém, cada um envolvendo agentes com características diferenciadas, redes variadas, escalas de origem e impacto difusas e dinâmicas territoriais que envolviam aspectos múltiplos.


			Nesses termos, por mais que o estudo até tenha revelado um pouco sobre as dinâmicas territoriais inerentes a outras substâncias psicoativas em seus resultados, por questões de fiel controle e análise dos dados, o recorte se mostrou imprescindível, justamente, para que se pudesse propiciar um mergulho fiel e atencioso à dinâmica proposta, atenta às suas variáveis e complexidades.


			2.5 TÉCNICAS DE COLETA, ORGANIZAÇÃO, TRIANGULAÇÃO E ANÁLISE DE DADOS UTILIZADAS PARA ATINGIMENTO DE CADA OBJETIVO ESPECÍFICO


			Conforme enunciado ao longo do capítulo introdutório, o presente estudo albergou os seguintes objetivos específicos: 


			a.Realizar o levantamento e descrição de informações literárias relativas à geopolítica do tráfico de cocaína e suas redes, com foco sobre a realidade Amazônia brasileira, do estado do Pará e, sobretudo, da Região Metropolitana de Belém-PA.


			b.Compreender as características e aparentes dinâmicas do mercado de cocaína na Região Metropolitana de Belém-PA, comparativamente ao estado do Pará, a partir de uma pesquisa documental firmada sobre dados oficiais do Governo do Estado, em torno do quantitativo de droga e ocorrências do tráfico de cocaína, registrados entre os anos de 2018 e 2021.


			c.Levantar informações qualitativas, por intermédio de entrevistas direcionadas a macroagentes da segurança pública e pesquisadores de referência que detenham informações a respeito do contexto das redes do tráfico de cocaína no estado do Pará, para verificação e triangulação das informações colhidas em conformidade com os dois primeiros objetivos e obtenção de novos dados a respeito do fenômeno pesquisado.


			Para atingimento desses objetivos e, em síntese, do objetivo geral da presente pesquisa, mostrou-se necessária a adoção de procedimentos metodológicos específicos, voltados às necessidades teóricas e empírico-analíticas de cada um dos objetivos específicos. 


			Em razão disso, as seções seguintes se ativeram à descrição dos procedimentos em questão, de modo a explicar o surgimento dos capítulos subsequentes ao referencial teórico do estudo (capítulos 4, 5 e 6) e a forma pela qual as informações foram colhidas, analisadas e expostas.


			2.5.1 Procedimentos relativos ao Capítulo 4: a etapa literária


			Como forma de entender a historicidade das relações que envolviam o tráfico de cocaína na Região Metropolitana de Belém, mostrou-se necessário compreender, primeiramente, como essa região se correlacionava com a totalidade do fenômeno nela encerrado. Para tanto, afigurou-se necessária a promoção de um resgate de história científica recente do objeto de estudo.


			Diante disso, o Capítulo 4 foi construído mediante a realização de uma pesquisa literária, baseada em informações constantes de livros, artigos, papers e trabalhos acadêmicos (publicados após sujeição à processo editorial que garantisse sua qualidade), que objetivou o levantamento de informações sobre as redes internacionais do tráfico de drogas e sua relação com o Brasil, com especial enfoque direcionado à Amazônia, estado do Pará e Região Metropolitana de Belém.


			Como procedimento de coleta, estabeleceu-se o levantamento de textos: a) publicados entre os anos de 2018 e 2022; b) constantes de repositórios on-line e/ou disponíveis para aquisição na própria RMB; e c) cujo idioma fosse o português, o inglês e/ou o espanhol.


			O levantamento dos materiais considerou ainda: a) a busca mediante o uso correlacionado e simultâneo de indexadores como “tráfico de drogas”, “cocaína”, “Amazônia”, “estado do Pará” e “Região Metropolitana de Belém”, para obtenção dos textos em repositórios oficiais da SciELO, Google Schoolar, Research Gate, Periódicos Capes e Repositórios da UFPA; e b) a aquisição de livros disponíveis no mercado local, mediante o uso desses mesmos indexadores.


			Optou-se, também, pela inclusão de relatórios e análises publicadas com ISBN ou após efetiva análise por conselho editorial de entidades nacionais ou estrangeiras, que, nessa perspectiva, apresentaram uma natureza equivalente à de livros, e, ainda, que se encontravam disponibilizadas nos referidos repositórios mencionados ou no mercado local.


			Assim, desde o mês de junho de 2019, foram realizadas buscas bimestrais em livrarias públicas e privadas do estado do Pará, bem como nas plataformas mencionadas. O levantamento on-line se repetia sob uma periodicidade mensal, encerrando-se no mês outubro de 2022, consentaneamente ao encerramento do levantamento de dados propugnado pelos demais capítulos do estudo.


			O processo de levantamento, ao final, importou na seleção de 95 obras. 


			Em seguida, procedeu-se à leitura flutuante das informações literárias, mantendo-se um total de 62 obras para fins de análise de conteúdo (Bardin, 2011).


			Entre as 33 obras não selecionadas, os motivos determinantes ao descarte foram: a) 23 constituíam artigos de natureza sanitária, que abordavam, portanto, somente aspectos biológicos, psíquicos ou físicos inerentes à cocaína; b) 1 artigo não tratava da cocaína (objeto empírico do estudo); c) 3 artigos se mostravam meramente teóricos, ou seja, buscavam a elaboração de teorias a respeito da cocaína em determinados âmbitos científicos, sem vínculo com as dinâmicas territoriais em estudo; d) 4 artigos, embora publicados no recorte temporal da pesquisa, analisavam rotas ou comércios com dados de mais de 10 anos atrás, o que, na prática, afastava-se demais do período de análise da pesquisa; e) 1 artigo, embora propusesse uma análise literária e documental, apresentou falhas graves em suas fontes e referências, sendo, por cautela, rechaçado no processo de análise de conteúdo; f) 1 relatório já detinha uma versão mais atual (repetição), sendo descartado para maior fidelidade às atuais dinâmicas.


			Após essa etapa, seguiu-se à leitura em profundidade de cada texto, para a delimitação de categorias de análise (Bardin, 2011) e transcrição dos trechos em que se destacavam os dados importantes para a análise ora propugnada (o que seguiu a ideia de enunciado, ou seja, de unidade de texto detentora de importante informação ao objeto em estudo — técnica típica da análise de discurso) (Brandão, 2012).


			Os dados foram organizados em uma tabela de dupla entrada que: a) na horizontal, reuniu informações sobre a obra, ano de publicação, autores e referências; e b) na vertical, propugnou pela classificação dos enunciados de acordo com categorias de análise específicas, que surgiram após a triangulação interna dos dados entre si e com o referencial teórico.


			Ainda quanto às categorias de análise, tem-se que as mesmas deram origem aos subtítulos do Capítulo 4, quais sejam: a) A origem produtiva da cocaína; b) Os corredores e as rotas do tráfico de cocaína na Amazônia, no estado do Pará e na Região Metropolitana de Belém e as respectivas metodologias e modais utilizados; c) Os agentes territoriais do tráfico de cocaína e peculiaridades de suas ações; d) Os principais mercados consumidores referidos e aspectos sobre a venda de cocaína no varejo; e) As marcas e sinais espaciais do tráfico de cocaína. Acrescentou-se àquela divisão, ademais, um primeiro subtítulo envolvendo aspectos numéricos da análise e um subtítulo final resumindo os dados literários relativos à RMB.


			Para aferição da confiabilidade e validade das amostras, considerando seu caráter qualitativo, o procedimento de busca e seleção, bem como a classificação primária, foram submetidos à análise de um juiz de prova (Martins; Theóphilo, 2016), detentor de conhecimentos sobre o tema. Ao início, o juiz concordou quanto aos procedimentos de busca e seleção. Mais adiante, no mês de setembro de 2022, sugeriu a inclusão de uma obra, além das já albergadas ao tempo (Couto, 2019). Ao fim, o juiz manifestou concordância com as amostras na proporção aproximada de 96,16%. Dessa forma, foram selecionados 522 trechos das obras, os quais, após análise pelo juiz de prova3, foram reduzidos para 502 unidades de informação (enunciados de análise).


			Por fim, os enunciados permitiram uma análise pautada em técnicas estatísticas descritivas e, após as devidas triangulações internas e junto ao referencial teórico do estudo, uma síntese de dados que compôs o Capítulo 4, mais adiante.


			2.5.2 Procedimentos relativos ao Capítulo 5: a etapa quantitativa


			Por sua vez, o quinto capítulo materializou a etapa quantitativa da presente pesquisa, com a aplicação simultânea de técnicas estatísticas descritivas e de estatística espacial, assim como técnicas de análise de inteligência de imagens (IMINT) (Gonçalves, 2009; Miranda, 2018), com vistas à realização do segundo objetivo específico proposto4.


			O principal procedimento de coleta de dados se pautou numa pesquisa documental voltada à obtenção de dados secundários (Martins; Theóphilo, 2016), que expressassem números relativos a ocorrências de tráfico de drogas, especialmente de cocaína, com os respectivos registros de apreensões.


			Esta etapa da pesquisa foi iniciada com a solicitação de dados junto à Secretaria Adjunta de Inteligência e Análise Criminal (SIAC), vinculada à Secretaria de Estado de Segurança Pública e Defesa Social do Estado do Pará (Pará, 2022), em novembro de 2021 (com o levantamento da totalidade das ocorrências de tráfico de drogas no estado, até aquele momento), para testagens e avaliações preliminares, inclusive com o auxílio e colaboração do Núcleo de Gerenciamento de Resultados (NGR/SEGUP).


			Neste momento, após as análises preliminares, abortou-se a intenção inicial de realização de um comparativo entre os registros de tráfico de drogas e as unidades de desenvolvimento humano (PNUD, 2021) dos municípios da RMB, em razão de diversos problemas relativos aos registros dos bairros (cujas falhas, por questões didáticas, foram explicadas consentaneamente aos resultados da pesquisa).


			O levantamento prosseguiu com a atualização dos dados já obtidos, complementando-se os registros inerentes ao ano de 2021 (em junho de 2022), encerrando-se esta etapa com a obtenção dos números relativos aos quantitativos de apreensões de cocaína e subprodutos (em setembro de 2022)5.


			Com base nesses dados secundários (concernentes a tabelas decorrentes da análise de boletins e inquéritos policiais), obteve-se uma base expressiva das ocorrências de tráfico de drogas e apreensões de cocaína, protagonizadas por órgãos da segurança pública paraense (e, assim, registradas no respectivo sistema integrado) no período compreendido entre 1º de janeiro de 2018 e 31 de dezembro de 2021.


			Infelizmente, não obstante as tentativas de aproximação junto aos órgãos competentes para tanto, não houve êxito quanto à obtenção de dados relativos às ocorrências e apreensões protagonizadas pela Polícia Federal e pela Polícia Rodoviária Federal, no estado do Pará, o que, em muito, foi justificado em razão de necessidades inerentes ao momento nacional (ou seja, necessidades decorrentes da atuação dos órgãos no contexto pós-pandemia, em 2021, bem como imperativos de planejamento e ação ao longo do ano eleitoral de 2022).


			Seguindo-se à etapa de análise, os dados, que já se encontravam relativamente organizados após sua concessão pela SIAC/SEGUP, foram sujeitos a processos de organização conforme cidades e bairros, permitindo reclassificações específicas, a partir de tabelas e softwares próprios – sobretudo o Microsoft Excel – para fins de elaboração de gráficos e tabelas.


			Com isso, permitiu-se a verificação do quantitativo e da variação percentual de ocorrências de tráfico de drogas do estado do Pará de 1º janeiro de 2018 a 31 de dezembro de 2021, por localidade (ou seja, RMB e Interior do Estado) (Tabela 1).


			Igualmente, foi possível a quantificação e comparação dos registros de tráfico de drogas na RMB e no Interior, mês a mês, a partir de gráficos específicos (Gráficos 2 e 3), bem como das oscilações havidas no recorte temporal da análise, com destaque aos períodos mais críticos da pandemia da covid-19.


			A classificação das ocorrências por município, por sua vez, permitiu a elaboração de um ranking atinente aos municípios com maiores porcentagens de ocorrências de tráfico de drogas, ano a ano e cumulativamente, bem como de gráficos ilustrativos desses percentuais, que permitiram uma comparação entre os municípios da RMB e Interior (Gráficos 4 e 5).


			Por conseguinte, por intermédio de uma triangulação dos dados de ocorrências de tráfico de drogas e de dados populacionais da Fundação Amazônia de Amparo a Estudos e Pesquisas – Fapespa (2021), relativos aos 144 municípios do estado do Pará, foi possível a elaboração de um ranking de cidades com as maiores ocorrências de tráfico de drogas a cada 10.000 (dez mil) habitantes, de acordo com técnica já aplicada por Viana et al. (2019) em estudo anterior sobre o estado6, o que se convencionou, conforme aqueles autores, denominar Taxa de Tráfico de Drogas (TTD). 


			Nesse sentido, tem-se que:


			TTD= (Q/P) x 10.000


			Onde Q é o número do total de ocorrências em um ano, no município, e P é a população estimada para o mesmo município, no mesmo ano (Viana et al., 2019). 


			A partir dos resultados obtidos, permitiu-se uma comparação entre os municípios com maior TTD, com foco na RMB, ano a ano e cumulativamente (Gráficos 6 e 7). Embora presentes no ranking, para fins de análise, foram excluídos os municípios com população abaixo de 10.000 habitantes, como forma de eliminação de distorções dos dados).


			Ainda, numa perspectiva estatística, por sua vez, tomando por base os quantitativos de cocaína a cada apreensão, realizou-se um comparativo entre os quantitativos e percentuais de cocaína apreendida no estado do Pará, ao longo da série histórica, no interior e na RMB (Tabela 2) e em cada município dessa última região (Tabela 3).


			De igual maneira, a partir dos mesmos dados, atingiu-se o quantitativo e a variação percentual das ocorrências, de acordo com as quantidades de cocaína havidas a cada apreensão, levando-se em conta intervalos livres, não padronizados ou sujeitos a cálculos, para uma melhor exposição dos resultados (Tabela 4).


			Procedeu-se, em seguida, a uma classificação dos quantitativos de cocaína apreendida a cada bairro dos municípios componentes da RMB, ano a ano, com os respectivos totais e porcentagens (Tabelas 5 a 11).


			Mediante uma triangulação das informações relativas às Tabelas 4 e de 5 a 11, foi possível a identificação de apreensões de cocaína em determinados bairros e anos específicos, que, na prática, configuraram-se como verdadeiros pontos fora da curva, ou, como denominado por autores como Bussab e Moretin (2017), verdadeiros outliers.


			Essa constatação proporcionou a imediata aplicação de técnicas transversais de pesquisa documental e de levantamento de dados por observação direta (explicados adiante, em tópico apropriado), que, nessa senda, permitiram constatar que os outliers eram, na maioria, casos de apreensões de cocaína em fluxo por redes do tráfico, capazes, portanto, de consignar importantes informações ao objeto de pesquisa. Em razão disso, procedeu-se a sua imediata análise, inclusive com técnicas de IMINT (Gonçalves, 2009) com adequações ao referencial do estudo.


			Por conseguinte, os dados de apreensões permitiram a elaboração de um ranking dos municípios com maiores apreensões, bem como o cálculo da taxa de cocaína apreendida a cada ano e acumulada na série histórica, a cada 10.000 (dez mil) habitantes, o que se convencionou nominar de Taxa de Presença Demográfica (TPD) da cocaína. Nesse sentido: 


			TPD= (C/P) x 10.000


			Onde C é o quantitativo de cocaína apreendida na série histórica no município em um ano, e P é a população estimada para o mesmo município, no mesmo ano. Ao final, as TPDs de cada ano foram somadas para atingimento da TPD acumulada na série histórica, permitindo a elaboração de ranking nesse sentido.


			Por conseguinte, os cálculos das taxas em questão permitiram a elaboração de cartografias com a representação espacial das taxas, o que permitiu sua visualização no contexto do estado do Pará (Figuras 26, 38 e 39). As cartografias foram elaboradas com auxílio de pesquisadores do Laboratório de Geografia da Violência e do Crime (LABGEOVCRIM), da Universidade do Estado do Pará (UEPA).


			Na execução dos mapas, utilizou-se o software QGIS, Versão 3.16, bem como o sistema de coordenadas geográficas DATUM: WGS – 1984, e ainda imagens vetoriais oriundas da base de dados do IBGE (2010) e DNIT (Brasil, 2023), relativos aos limites municipais, estradas e rios.


			Em seguida, elaboraram-se mapas de natureza corocromática (Fitz, 2008), nos quais os índices foram devidamente apresentados, de acordo com intervalos de valor estabelecidos de forma livre (ou seja, não estratificada), que permitiram uma melhor apresentação dos resultados em cada mapa, de modo a tornar a discussão dos resultados mais interessante.


			As cartografias, por sua vez, revelaram relações entre a RMB e as redes do tráfico de drogas em diferentes escalas (diferenciadas em cada mapa). As cartografias também permitiram uma interpretação conjunta das informações expressas em cada mapa, por intermédio de técnicas de IMINT, comparando-as em paralelo.


			A aplicação das técnicas de IMINT sobre os mapas e sobre os documentos relativos aos outliers, por conseguinte, originou as figuras que discutem as relações de territorialidade, consignadas ao longo de todo o capítulo.


			Por fim, as conclusões foram expostas no teor do Capítulo 5, após triangulação entre o resultado da análise dos dados literários, colhidos no Capítulo 4, e o embasamento exposto no referencial teórico do estudo.


			2.5.3 Procedimentos relativos ao Capítulo 6: a etapa qualitativa


			Por conseguinte, a etapa qualitativa do estudo tomou por base a realização de uma pesquisa de campo, por intermédio de entrevistas, cujo conteúdo se voltou à exploração e aprofundamento dos achados preliminares, oriundos das etapas literária e quantitativa da pesquisa (Flick, 2009), com vistas à realização do terceiro objetivo específico declarado na introdução do estudo e ao início deste tópico.


			Como técnica de pesquisa, utilizou-se a coleta de dados por intermédio de entrevistas (Olsen, 2015), propugnando por uma interação direta entre o pesquisador e sujeitos detentores de informações, para apreensão de saberes e percepções vinculados ao objeto de pesquisa. Para tanto, restou elaborado um protocolo de entrevista (Yin, 2016), com 40 questões semiestruturadas, voltadas à compreensão de assuntos diretamente voltados ao objeto de pesquisa, cujo teor foi orientado, repita-se, pelos achados preliminares das etapas literária e quantitativa da pesquisa.


			Preliminarmente, por meio da técnica transversal de observação direta (explicada no tópico a seguir), buscou-se uma aproximação de diversos órgãos e agentes públicos vinculados à área da Segurança (estaduais, no Pará e em outros estados, bem como federais) e de entidades de pesquisa ou pesquisadores de áreas afins. Com isso, promoveu-se a seleção de sujeitos que detinham relevantes conhecimentos a respeito do objeto de pesquisa, na qualidade de: a) ocupantes de funções em órgãos e/ou atividades estratégicas (de enfrentamento ao tráfico ou inteligência); b) pesquisadores familiarizados com a temática ou que já desenvolveram pesquisas em torno do objeto de pesquisa ora analisado.


			Ainda, conforme recomendado por Yin (2016), houve uma aproximação cuidadosa junto ao campo de pesquisa (facilitada pela condição de docente da área do Direito, Inteligência e Segurança Pública, além da qualidade de servidor público vinculado ao judiciário, ostentada pelo pesquisador) para verificação: a) das formas de acesso aos sujeitos e eventuais obstruções a serem removidas; b) e se, de fato, os entrevistados seriam detentores das informações buscadas e poderiam contribuir com a pesquisa e suas questões. 


			Após esses cuidados iniciais, os 22 (vinte e dois) sujeitos das entrevistas foram definidos conforme o quadro a seguir, que, como forma de manter o sigilo, os apresenta de maneira relativamente genérica:


			Quadro 2 – Sujeitos das entrevistas realizadas ao longo da etapa qualitativa da pesquisa


			

				

					

					

				

				

					

							

							QUALIFICAÇÃO DOS ENTREVISTADOS NA PESQUISA


						

					


					

							

							QUANTIDADE DE ENTREVISTADOS


						

							

							ÓRGÃO E CARACTERÍSTICAS


						

					


				

				

					

							

							ENTREVISTADOS NA POLÍCIA CIVIL DO ESTADO DO PARÁ


						

					


					

							

							08 entrevistados


						

							

							Entre servidores (escrivãos/invetigadores) e delegados, que estão/estiveram lotados em órgãos como o Núcleo de Inteligência Policia, Delegacia de Narcóticos, Delegacia de Homicídios, Divisão de Repressão ao Crime Organizado (Delegacia de Combate às Facções Criminosas, Delegacia de Roubos e furtos, Delegacia de Repressão de Roubo à Bancos e Antisequestros, Delegacia de Repressão a Furtos e Roubos de Veículos e Cargas, Delegacia de Polícia Fluvial), Delegacias de áreas estratégicas ao estudo (Castanhal, Capanema, Marabá, Abaetetuba), ou, que já tiveram/tem vínculos com outros órgãos externos (Assessoria de Segurança Institucional da Secretaria de Administração Penitenciária do Pará, Secretaria de Estado de Segurança Pública do Pará, Grupamento Fluvial e Secretaria Nacional de Segurança Pública).


						

					


					

							

							ENTREVISTADOS NA POLÍCIA MILITAR DOS ESTADOS DO PARÁ, AMAPÁ E AMAZONAS


						

					


					

							

							04 entrevistados


						

							

							Entre praças e oficiais, que estão/estiveram lotados em batalhões estratégicos à pesquisa (Breves-Pa, Soure-PA, Belém-PA, São Félix do Xingu-PA, Altamira-PA, Manaus-AM, Macapá-AP, entre outras), bem como, estão/estiveram lotados em unidades especializadas (Ronda Tática Metropolitana, Diretorias ou Divisões de Inteligência, entre outros) ou órgãos externos (órgãos de inteligência penitenciária, Secretaria Adjunta de Inteligência e Análise Criminal do Pará e Centro de Inteligência de Segurança Pública Regional Norte).


						

					


					

							

							PESQUISADORES NACIONAIS ENTREVISTADOS


						

					


					

							

							04 entrevistados


						

							

							Pesquisadores de abrangência nacional, que desenvolvem/desenvolveram atividades no Brasil e na Amazônia e detém/detiveram vínculos com entidades jornalísticas, com o Fórum Brasileiro de Segurança Pública, com universidades/institutos federais e estaduais, com a Agência Brasileira de Inteligência e/ órgãos policiais de diferentes estados 


						

					


					

							

							ENTREVISTADOS NO MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO PARÁ E DO ACRE


						

					


					

							

							04 entrevistados


						

							

							Entre servidores e promotores de justiça, que estão/estiveram vinculados à órgãos especializados como o (Grupo de Atuação Especial no Combate ao Crime Organizado e Corregedoria-Geral do Ministério Público), além de promotorias de cidades relevantes à pesquisa, em cargos de direção ou não, e, detém/detiveram vínculos com observatórios específicos da segurança pública e são/foram pesquisadores específicos da área da segurança pública.


						

					


					

							

							ENTREVISTADOS NA POLÍCIA FEDERAL


						

					


					

							

							02 entrevistados


						

							

							Entre agentes e delegados, que estão/estiveram lotados em delegacias especializadas (Delegacia de Repressão a Entorpecentes, Diretoria de Investigação e Combate ao Crime Organizado, entre outras) e atuam/atuaram em funções especiais junto à Secretarias de Estado de Segurança Pública do Pará.


						

					


					

							

							ENTREVISTADOS NA POLÍCIA RODOVIÁRIA FEDERAL


						

					


					

							

							01 entrevistados


						

							

							Agente que está/esteve lotado em órgãos como o Serviço de Operações e Setor de Inteligência


						

					


					

							

							TOTAL 22


						

					


				

			


			Fonte: dados da pesquisa


			As entrevistas foram realizadas entre o fim de setembro e o início de novembro de 2022, na sede dos órgãos indicados, em locais escolhidos pelos entrevistados, ou por intermédio de Tecnologias da Informação e Comunicação (TICs), sempre sob a garantia de uso de salas reservadas e em horários previamente agendados, justamente para manutenção de uma situação de tranquilidade e controle de interferências, gerando, assim, um clima amistoso que permitiu manifestações comprometidas com a proposta apresentada.


			Como protocolo ético, em primeiro lugar, tem-se que as entrevistas foram precedidas da leitura, explicação e subscrição de Termo de Consentimento Livre e Esclarecido (TCLE), expositivo da pesquisa, objetivos, vinculação institucional, interesses e riscos e desconfortos, bem como da total garantia do sigilo de identidades e dados.


			Após a gravação das entrevistas (devidamente autorizadas mediante o TCLE), os áudios foram armazenados em suporte off-line e os dados foram totalmente anonimizados, para segurança dos entrevistados. 


			De igual maneira, durante a transcrição das falas, promoveu-se ainda a eliminação de vícios de linguagem, referências a órgãos ou agentes, nomes ou experiências que, de alguma forma, pudessem permitir sua identificação.


			Ao longo da análise, os entrevistados tiveram a ordem de suas entrevistas redistribuída de maneira aleatória, a partir do que passaram a ser identificados tão somente como E1, E2, E3, […] E22.


			As falas, por conseguinte, foram sujeitas a um processo de análise de conteúdo (Bardin, 2011), sendo, após uma leitura flutuante inicial, classificadas conforme categorias de análise decorrentes dos próprios assuntos abordados. Em seguida, os dados foram fracionados em diversas unidades de linguagem (Brandão, 2012) e classificados numa tabela de dupla entrada, de acordo com os assuntos tratados.


			Da mesma forma realizada no Capítulo 5, promoveu-se também na etapa qualitativa do estudo, a aplicação de técnicas de IMINT (Gonçalves, 2009) e a elaboração de uma cartografia (Figura 47), a partir dos dados coletados. Quanto à cartografia realizada neste capítulo, novamente, a pesquisa recebeu o auxílio de pesquisadores do LABGEOVCRIM/UEPA. 


			Foi feito uso do software QGIS, Versão 3.16, bem como do sistema de coordenadas geográficas DATUM: WGS – 1984. Também foram utilizadas imagens vetoriais oriundas da base de dados do IBGE (2010) e DNIT (Brasil, 2023), relativas aos limites municipais, estradas e rios. 


			Aplicou-se a técnica de georreferenciamento de imagem raster, gerando uma coincidência entre os pontos de produção agrícola apontados por Mallete et al. (2016) e pontos e linhas representativos dos nós dos territórios-rede (com suas respectivas rotas identificadas e/ou prováveis), conforme foi apontado pelos entrevistados ao longo da pesquisa e triangulação de dados com os achados dos capítulos anteriores.


			As categorias de análise, por conseguinte, deram origem aos subtópicos do Capítulo 6, que sintetizou os resultados desta etapa qualitativa, conjuntamente à triangulação com os dados já obtidos nas etapas anteriores e, finalmente, de acordo com a aplicação das demais técnicas transversais de pesquisa.


			2.5.4 Técnicas transversais de pesquisa


			Ademais, cumpre explicar a respeito das técnicas aplicadas de maneira transversal ao longo das etapas quantitativas e qualitativas do presente estudo.


			Conforme propugnado pelo método adotado na pesquisa, uma olhar dialético sobre a realidade pressupõe uma comparação de fontes para, na medida do possível, desvelar a realidade em investigação, o que, por sua vez, como também já restou explicado, pressupõe o uso coordenado de técnicas qualitativas e quantitativas.


			Dessa maneira, cada etapa da pesquisa adotou procedimentos predominantes de pesquisa, que funcionaram como os fios-guias da análise propugnada para atingimento dos objetivos geral e específicos. Contudo, o estudo também propugnou pelo uso de técnicas transversais que permitiam uma triangulação mais efetiva e um autoquestionamento das evidências levantadas, a todo momento, a partir dos dados.


			Essas técnicas de pesquisa e análise, portanto, colocaram-se como procedimentos de apoio e complementação das técnicas quantitativas e qualitativas principais, com vistas a esclarecer ao máximo, dentro das possibilidades, a natureza e as características do fenômeno em investigação.


			Dessa forma, o estudo adotou como primeira técnica transversal de levantamento de dados, a realização de visitas técnicas, enquanto procedimento metodológico de compreensão das dinâmicas do trabalho (Monezi, 2005), no caso, de variados órgãos e unidades da segurança pública, componentes, por exemplo: das Polícias Militares dos estados do Pará, Amazonas e Amapá; da Polícia Civil do Estado do Pará; de órgãos do Subsistema de Inteligência do Estado do Pará; da Secretaria de Estado de Segurança Pública e Defesa Social do Estado do Pará; do Centro Integrado de Inteligência Regional Norte; de Secretarias de Administração Penitenciária do Pará e Amazonas; do Ministério Público dos Estados do Pará e Acre; do Tribunal de Justiça do Estado do Pará; da Agência Brasileira de Inteligência; das Polícias Federal e Rodoviária Federal; de diversas Universidades Públicas etc.


			Essas visitas, realizadas progressiva e repetidamente desde o ano de 2019, por sua vez, serviram como: a) meio de aproximação de órgãos e agentes comprometidos com a ciência, que viabilizaram a obtenção de dados e documentos primários e secundários (como processos, inquéritos, relatórios, notícias etc.), voluntariamente concedidos ao pesquisador sob as necessárias autorizações; b) meio de aproximação de órgãos e agentes para conhecimento dos caminhos burocráticos para a solicitação dos dados e informações necessárias à pesquisa; c) meio de viabilidade de diálogos informais que perpassaram verdadeiras trocas de experiência de vida e interação com o espaço de referência da pesquisa e outros locais relevantes à análise; e d) meio de identificação e avaliação dos potenciais sujeitos das entrevistas (como explicado antes) e como meio de realização de um primeiro rapport (Martins; Theóphilo, 2016).


			As visitas também permitiram o uso da técnica de observação direta (Martins; Theóphilo, 2016), compreendida como procedimento utilizado para a coleta de informações a partir da interação direta do pesquisador, por meio de seus sentidos, e o campo ou objeto de pesquisa.


			No caso, a convivência com o sistema judiciário e diversos órgãos de segurança pública (facilitada, como dito anteriormente, pela condição de docente da área do Direito, Inteligência e Segurança Pública, além da qualidade de servidor público vinculado ao judiciário, ostentada pelo primeiro pesquisador) propiciou contato direto e constante com o espaço de referência da pesquisa, com a realidade do tráfico de drogas, com informações, saberes, vivências e experiências de diversos agentes e dinâmicas de órgãos, dentre outros.


			Isso, por sua vez, propiciou a coleta de informações por meio de um diário de campo alimentado cotidianamente. O caderno de pesquisa, enquanto recurso metodológico propício à coleta de informações adicionais aos dados ordinariamente colhidos nas pesquisas em geral (Kroeff et al., 2020), serviu como forma para consignação de impressões, nomes, casos e operações, relatos sobre locais e técnicas relativas à realidade do crime, e, sobretudo, relatos que por diversos motivos não puderam compor as entrevistas.


			Por questões éticas, obviamente, as informações coletadas no diário só foram utilizadas como forma de complementar e como meio para explicar outros dados obtidos e colhidos mediante a aplicação das demais técnicas predominantes em cada etapa da pesquisa, evitando-se, com isso, que eventuais subjetivismos do primeiro pesquisador guiassem as impressões, ao invés de permitirem o exercício dialético e de autoconstrução por meio das evidências produzidas, conforme propugnado pelo método adotado.


			Ou seja, o caderno de pesquisa se constituiu como uma fonte complementar às demais, sendo utilizado somente para referendar ou esclarecer as conclusões e evidências já decorrentes da aplicação das demais técnicas predominantes a cada etapa, de modo a evitar uma esquizofrenia científica que não permitisse a identificação a respeito de onde determinadas evidências foram efetivamente observadas, bem como para afastar a possibilidade da prática de desonestidades intelectuais.


			Além disso, as técnicas de observação direta e de diário de campo também permitiram o emprego da técnica de observação participante (Martins; Theóphilo, 2016), especificamente quando do ingresso (por conta, risco e opção própria, ressalte-se) do primeiro pesquisador no espaço de um distrito da cidade de Belém-PA, para verificação da existência de uma forte territorialidade exercida pela facção Comando Vermelho, referida pelos entrevistados ao longo do Capítulo 6.


			A observação, por sua vez, resultou na produção de fontes documentais (fotografias) primárias e evidências colhidas junto a moradores locais, novamente, no diário de pesquisa, sem a consagração de maiores riscos concretos àqueles que, voluntariamente, colaboraram com o esclarecimento do fenômeno questionado (que não poderiam, aliás, ser formalmente entrevistados sem uma demora arriscada ao pesquisador e/ou aos cidadãos, nos locais).


			Para além das técnicas transversais descritas, o estudo também propugnou pela reiterada realização de pesquisas documentais, nos termos já mencionados, concernentes ao constante levantamento de boletins de ocorrência, inquéritos policiais, denúncias, autos processuais, relatórios de diversas naturezas, notícias etc. 


			Esses documentos, mais uma vez, foram utilizados como fontes de informações complementares aos dados obtidos mediante aplicação das técnicas predominantes em cada etapa, que, aliás, se afiguraram fundamentais à explicação dos já mencionados outliers identificados no Capítulo 5 da pesquisa (etapa quantitativa), por exemplo, ou à ilustração de elementos inerentes às falas dos entrevistados no Capítulo 6 (etapa qualitativa).


			Como cuidado ético específico em relação a esses documentos, propugnou-se pelo levantamento de informações que se configuravam como dados abertos (ou seja, não albergados por sigilo processual). Além disso, a despeito da ampla menção de nomes e dados nos documentos (bem como em eventuais notícias correlatas), optou-se, em pleno respeito ao direito ao esquecimento (Divino; Siqueira, 2017) dos envolvidos (acusados, policiais etc.), por manter uma análise somente voltada a fatos, evitando-se, ao máximo, qualquer menção mais específica que pudesse levar à identificação dos sujeitos. 


			Ademais, como já mencionado nas seções anteriores, como técnica transversal utilizada para análise de dados e discussão de resultados, o estudo também se valeu de técnicas inerentes à inteligência de imagens (Imagery Intelligence) (Gonçalves, 2009; Miranda, 2018), como forma de buscar a representação mais direta e objetiva de conhecimentos produzidos (Farias, 2017).


			Fez-se uso de softwares de construção de imagens como o Canva (2023), para transformar dados e evidências em informações visuais de fácil compreensão e comparação, conforme propugna o princípio da objetividade (Farias, 2017), após um processo de análise crítica e triangulação daquelas com a teoria do estudo, informações documentais internas e dados colhidos em cada etapa dos estudos.


			Buscou-se, por meio das técnicas transversais, ao fim e ao cabo, realizar o ideal de convergência de diferentes fontes de dados, promovendo-se uma complementaridade entre informações quantitativas e qualitativas, nos termos propugnados pelo método hermenêutico e dialético (Stein, 1983; Minayo, 2002, 2005), aptas, portanto, a subsidiar não só um maior aprofundamento sobre a realidade posta, como também uma comparação mais segura entre a teoria e os achados, como pressuposto para a elaboração de eventuais conclusões obtidas, por meio de ampla triangulação de dados.


			Da conjunção dos procedimentos em questão, foram elaborados os capítulos 4, 5 e 6 mais adiante, concernentes aos resultados e discussões da pesquisa.


			





				

					3  A função de juiz de prova foi exercida pelo Maj. QOPM Jorge Fabrício dos Santos, mestre em Segurança Pública e especialista em atividade de inteligência, oficial da Polícia Militar do Estado do Pará, assim eleito por sua ampla vivência teórica e prática sobre os assuntos aqui abordados.


				


				

					4  Trata-se de uma técnica de uso de imagens para representação de conhecimentos sensíveis, decorrente de uma etapa de análise conforme terminologias previamente aplicadas. Em suma, consiste no uso do design de imagens, no caso, de acordo com o referencial teórico previamente abordado, para exposição de um conhecimento de forma mais direta, objetiva e cognoscível pelo leitor (Gonçalves, 2009; Miranda, 2018).


				


				

					5  O lapso temporal decorreu de necessidades administrativas relativas à atualização de planilhas (que, por sua vez, foram elaboradas a partir de informações do Sistema Integrado de Segurança Pública – SISP2), junto à SIAC, o que dependeu ainda de revisões dos dados pelo órgão. Além disso, a necessidade de trâmites burocráticos naturais e da tabulação dos dados solicitados, de maneira específica, promoveu uma relativa demora quanto à etapa de levantamento, a despeito da inequívoca presteza dos servidores públicos envolvidos.


				


				

					6  Apesar de os autores do estudo terem utilizado o índice de ocorrências a cada 100.000 (cem mil) habitantes, optou-se, neste estudo, pela aplicação do índice a cada 10.000 (dez mil) habitantes, para uma melhor representação de municípios com quantitativos populacionais mais baixos, de acordo com a realidade do estado do Pará e de acordo com recomendações de estatísticos vinculados à própria SIAC, respeitando-se um padrão já trabalhado.
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